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4 Estado da Educação 2021

Apresentação

O relatório do Conselho Nacional de Educação Estado da Educação apresenta uma visão integrada e global de um 
conjunto de indicadores definidos no quadro das políticas europeias e nacionais relativas à educação e à formação de 
crianças, jovens e adultos em Portugal, de modo a permitir um melhor conhecimento do sistema educativo e a promover 
um debate informado em torno dos seus principais desafios. Ao longo dos anos, tornou-se uma referência para muitos 
investigadores, para decisores políticos e para alguns dos stakeholders da educação em geral.

Já em 2006-2007, a Comissão Coordenadora do Conselho discutia a importância de produzir um relatório sobre o Estado 
da Educação, à semelhança do que acontecia noutros países europeus, mas só em 2010 foi possível reunir as condições 
necessárias, nomeadamente a nível dos recursos humanos, para concretizar esta iniciativa.

Desde então, este documento, elaborado principalmente pela assessoria técnico-científica do Conselho Nacional de 
Educação, conheceu diversas alterações que revelam a preocupação de trazer para o debate público alguns temas 
relevantes para a definição de políticas educativas. São disso exemplos os percursos educativos dos jovens, o ensino 
profissional, a valorização dos territórios do interior ou o impacto da pandemia na educação. Numa outra perspetiva, 
deve dizer-se que os diferentes relatórios já publicados mostram uma crescente abrangência dos indicadores tratados e 
um maior aprofundamento da sua análise, o que, em alguns casos, levou à autonomização de temas a que se pretendeu 
dar uma relevância particular, como aconteceu com a equidade e os recursos para aprendizagem.

A 12ª edição do Estado da Educação ora publicada percorre os principais indicadores da educação em Portugal, incluindo 
todos os graus e níveis de ensino, da educação pré-escolar ao ensino superior, bem como a educação e formação de 
adultos. Para além dos dados relativos ao ano de 2021, apresentam-se igualmente evoluções verificadas na última década 
e diversas comparações com o que ocorreu em países da UE ou da OCDE. Os indicadores, as respetivas evoluções no 
tempo e as comparações europeias e internacionais podem ser contextualizados com dados e indicadores sociais mais 
abrangentes, relativos à população, qualificação e emprego. Esta primeira parte do relatório inclui também informação 
sobre os recursos humanos e financeiros, enquanto elementos da maior relevância para o sistema educativo, bem como 
os recursos para aprendizagem, nomeadamente, tecnológicos e digitais, manuais escolares e bibliotecas escolares. As 
medidas e programas destinados a promover a equidade e a inclusão no sistema educativo encerram a parte dedicada 
aos dados de referência selecionados para o Estado da Educação 2021 (edição 2022).

O texto Futuros e desafios da educação, que constitui a segunda parte deste relatório, reflete sobre as profundas alterações 
em curso nas sociedades contemporâneas e, em especial, sobre as suas implicações na educação, enquanto motor de 
desenvolvimento, que deverá renovar-se, de modo a preparar as crianças, os jovens e os adultos para viver e trabalhar 
nesse futuro, já presente, que se afigura cada vez mais complexo e imprevisível.

A partir da análise do impacto de disrupções recentes, como os conflitos armados, as alterações climáticas, a pandemia da 
COVID-19, a revolução tecnológica, bem como o agravamento das desigualdades, que afetaram e estão a afetar o mundo 
em aspetos como a segurança, a saúde, o bem-estar das populações e a conjuntura geopolítica mundial, são apresentadas 

https://www.google.com/search?rlz=1C1SQJL_pt-PTPT973PT973&q=stakeholders&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwiQw8eEmJ_8AhVoXqQEHZ4kBB8QkeECKAB6BAgMEAE


5Apresentação

algumas visões prospetivas sobre o que se espera que a educação proporcione às pessoas. São também abordadas as 
tendências em curso, que estão a transformar a educação, em temas como o currículo, as abordagens pedagógicas, as 
instituições de educação e ensino, os profissionais da educação, o conhecimento, a investigação e o desenvolvimento e a 
organização dos sistemas educativos.

Visando promover um debate aprofundado sobre o currículo escolar, enquanto organização de conhecimento, 
atitudes e valores, sobre as políticas orientadas para a inovação pedagógica, sobre o reforço da relação entre a escola 
e a sociedade, sobre a profissão docente e o papel dos professores, sobre a inclusão e os desafios colocados pelas 
desigualdades educativas e sobre o desenvolvimento do ensino superior, da ciência e tecnologia em Portugal, o Estado 
da Educação 2021 integra na Parte III textos de investigadores de instituições do ensino superior que foram convidados 
a fazer uma reflexão sobre cada um dos seis temas escolhidos para o desenvolvimento do trabalho do CNE nos próximos 
anos. 

Não obstante a riqueza da informação que este relatório comporta, é necessário reconhecer as suas limitações. 
O Estado da Educação nem sempre realça a multiplicidade de inovações desenvolvidas nas escolas e o trabalho 
de qualidade realizado por muitos professores, alunos e dirigentes escolares. Tão pouco revela as formas como as 
instituições educativas se relacionam com as comunidades e com a sociedade em geral. E estes aspetos são da maior 
importância para a melhoria das aprendizagens e para o desenvolvimento da educação em Portugal. Tal como se refere 
no texto Futuros e desafios da educação, a construção de conhecimento sobre a diversidade de experiências existentes 
nos sistemas educativos é um contributo importante para a mudança, mas também para a preservação do que tem 
demonstrado bons resultados. 

Manuel I. Miguéns 
Secretário-Geral do Conselho Nacional de Educação
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O relatório Estado da Educação 2021 (edição de 2022) faz, numa primeira parte, o retrato do sistema educativo 
português, através de um conjunto de indicadores construídos a partir de dados provenientes de fontes diversas, 
nacionais e internacionais. Na segunda parte, reflete-se sobre os futuros e desafios da educação. A terceira parte reúne 
um conjunto de artigos de diversos autores dedicados a temas como currículo, inovação pedagógica, escola e sociedade, 
professores e outros profissionais da educação, democratização e desigualdades educativas e ensino superior, ciência e 
tecnologia. Ao longo de vários capítulos da Parte I é apresentada informação, que a seguir se sintetiza, sobre população, 
qualificação e emprego, educação e formação de crianças, jovens e adultos, recursos humanos e financeiros, recursos 
para a aprendizagem e medidas de equidade.

As características demográficas de Portugal em 2021 mostravam um país com uma população envelhecida, com um 
índice de renovação da população ativa inferior a 1:1, à semelhança da maior parte dos países da Europa. Os mais jovens 
– dos 0 aos 24 anos – em idade de frequentar os sistemas de apoio à infância, a educação básica, secundária ou terciária, 
representavam menos de um quarto da população residente em Portugal. A população estrangeira com permanência 
regular atingia cerca de sete indivíduos por cada 100 residentes, num crescimento que se vem a acentuar desde 2017.

Da relação entre a qualificação e o emprego sobressaem três tendências. Uma, a qualificação da população em idade 
ativa está a atingir níveis mais elevados de escolaridade. Outra, a probabilidade de exercer uma atividade laboral, ter um 
emprego, é maior para os indivíduos que têm um nível de escolaridade mais elevado, sendo relevante ter concluído pelo 
menos o ensino secundário. Por último, ter uma escolarização de nível mais elevado representa incrementos salariais 
substanciais. Conjuntamente, estas tendências reforçam a ideia de que o investimento na qualificação tende a ser 
compensador nos percursos profissionais dos indivíduos.

Em Portugal, a educação e cuidados para a primeira infância desenvolve-se em estruturas diferenciadas, quer se trate de 
respostas para crianças dos 0 aos 3 anos (amas e creches), quer para crianças dos 3 aos 6 anos em estabelecimentos de 
educação pré-escolar.

No que diz respeito à educação das crianças dos 3 aos 5 anos, em Portugal, a taxa real de pré-escolarização registou 
uma percentagem de 90,4% em 2020/2021, valor inferior ao do ano transato. No Continente, a maior parte da oferta 
de educação pré-escolar pertencia à rede pública. Apesar disso, a AML era a única região onde a maioria das crianças 
frequentava estabelecimentos de natureza privada. Na RAM, um quarto das respostas sociais pertence à rede pública, 
sendo, na RAA, exclusivamente privadas (quase todas sem fins lucrativos).

No ensino básico, a tendência decrescente que se vinha a notar no número de matrículas confirmou-se em 2020/2021. 
Neste ano letivo, a maioria dos alunos estava inscrita no ensino básico geral (98,4%), sendo residual a percentagem 
dos que frequentavam outras ofertas. Regista-se ainda que a maioria dos alunos estava na idade ideal de frequência, 
subsistindo um desfasamento que aumenta à medida que se avança na escolaridade. Quanto à nacionalidade, 7,4% dos 
alunos matriculados no ensino básico eram estrangeiros, de 182 nacionalidades.
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Em 2020/2021, a taxa real de escolarização mantinha a tendência crescente dos últimos anos no 1º CEB (97,4%) e no 
3º CEB (91,9%), registando um ligeiro decréscimo face ao ano letivo anterior no 2º CEB (89%).

Em crescimento desde 2012/2013, a taxa de conclusão do ensino básico foi de 97,2%, em 2020/2021, valor ligeiramente 
abaixo do registado no ano anterior. A maior parte dos alunos (89,8%) concluiu o 3º CEB no tempo esperado, verificando-se 
uma tendência de melhoria de percursos diretos de sucesso neste ciclo de ensino desde 2017/2018. A diferença entre 
a taxa de conclusão e a taxa de conclusão no tempo esperado foi também a menor dos últimos quatro anos. Regista-se 
igualmente a diminuição da taxa de retenção e desistência que foi de 3,1% no ano em análise.

Os resultados do estudo de aferição amostral do ensino básico (2021) apontam para um desempenho inferior dos 
alunos, quando comparados com os obtidos nas provas de aferição de 2019. Estes resultados evidenciam também um 
desempenho mais modesto nas questões que pressupõem maior complexidade cognitiva, independentemente das áreas 
disciplinares avaliadas e do ano de escolaridade.

No ensino secundário, em 2020/2021, os cursos do ensino profissional constituíam mais de metade da oferta educativa 
e formativa. Apesar da maior oferta de cursos de dupla certificação, continuam a existir mais alunos matriculados nos 
cursos científico-humanísticos e, neste conjunto, nos cursos de ciências e tecnologias.

O número de alunos matriculados neste nível de ensino apresenta uma tendência decrescente desde 2013/2014, atingindo 
o valor mínimo de 350 010 alunos em 2020/2021, dos quais 25 234 eram estrangeiros, de 151 nacionalidades. Nos cursos 
científico-humanísticos, cursos com planos próprios e cursos artísticos especializados observou-se uma proporção mais 
elevada de alunos na idade ideal de frequência, por ano de escolaridade, do que nos cursos profissionais e nos cursos de 
educação e formação.

Em 2020/2021, a taxa real de escolarização no ensino secundário atingiu o valor mais alto desde há 15 anos (85,9%) e a 
taxa de conclusão (87,1%) manteve igualmente uma tendência crescente, quer nos cursos profissionais, quer nos cursos 
científico-humanísticos. Apesar disso, nos cursos profissionais a taxa de conclusão foi inferior à do ensino secundário. 
A percentagem de alunos que concluiu o ensino secundário no tempo esperado apresentou o valor mais elevado desde 
2014/2015, em ambas as vias de ensino. Coerentemente, a taxa de retenção e desistência no ensino secundário atingiu o 
valor mais baixo desde 2011/2012, fixando-se nos 8,3%. Esta taxa é mais elevada nos alunos estrangeiros (17,6%) do que 
nos alunos portugueses (7,4%). 

Nos resultados da avaliação externa do ensino secundário (1ª fase), destacam-se as disciplinas de línguas estrangeiras 
com percentagens de aprovação acima dos 90% e a de Física e Química  A com a menor taxa de aprovação (52,1%). 
Em 2020, verificou-se que, em quase todas as disciplinas de exame, os 10% de alunos com piores resultados tiveram 
classificações mais baixas do que em 2019 ou em 2021, enquanto os alunos com melhores desempenhos obtiveram 
classificações mais elevadas.

O número de inscritos no ensino superior mostra uma evolução positiva nos dois subsistemas de ensino, politécnico 
e universitário. As áreas de Tecnologias da Informação e Comunicação e de Educação destacam-se como as áreas com 
menor número de inscritos, em 2020/2021.

No que concerne ao número de diplomados, registou-se um aumento de 6% nesse mesmo ano, face ao ano letivo 
anterior, em cursos ou ciclos de estudo que conferem um grau académico. O número de diplomados em CTeSP tem vindo 
igualmente a aumentar desde que a oferta existe (2014/2015), o que acompanha o aumento do número de inscritos nesta 
oferta.

Analisando especificamente a área de Educação, apesar das 840 vagas disponibilizadas para o curso de Educação Básica 
(menos 28 do que em 2020), apenas foram colocados 788 estudantes, em 2021, o que denota a pouca atratividade pelos 
cursos de acesso à carreira docente. Importa também salientar o baixo número de diplomados em cursos que conferem 
habilitação para a docência, nomeadamente os cursos de Ensino de Física e Química no 3º Ciclo do Ensino Básico e no 
Ensino Secundário (três diplomados), de Ensino de Economia e de Contabilidade (três diplomados) e de Ensino de Filosofia 
no Ensino Secundário (oito diplomados).
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Relativamente à educação e formação de adultos, é possível afirmar que Portugal tem tentado recuperar a formação 
dos seus cidadãos e tem conseguido progredir paulatinamente. Ao atingir 12,9% em atividades de formação em 2020, 
Portugal conseguiu ultrapassar a média dos países da UE27 (10,8%), aproximando-se da fasquia de 15% definida para a 
Meta 8 da Educação e Formação da Estratégia Europa 2020.

A procura de formação por parte dos adultos, apesar de algumas oscilações, começa a ser mais relevante nos níveis de 
ensino mais elevados. Juntam-se a estes dados a evolução das inscrições no programa de competências básicas que, de 
forma consistente, tiveram uma quebra muito expressiva.

Relativamente às inscrições em diferentes cursos e processos da oferta educativa e formativa para adultos, mantêm-se as 
tendências evolutivas da última década. Por exemplo: havia 1207 entidades com este tipo de oferta; mais de metade do 
total da rede de Centros Qualifica era detida por escolas públicas e privadas; o número de inscrições no ensino secundário 
era superior ao do ensino básico; registaram-se mais 6211 mulheres do que homens; inscreveram-se 14 575 adultos em 
Português Língua de Acolhimento.

A população acima dos 65 anos e que participa em atividades organizadas por academias seniores e universidades da 
terceira idade parece ter ficado mais isolada devido à pandemia COVID-19. A incerteza dos dados disponíveis revela a 
fragilidade a que os seniores estão sujeitos, justificável à luz do risco de exclusão digital. Se em Portugal quase metade dos 
adultos entre os 25 e os 64 anos não tem competências digitais ou tem-nas de forma muito elementar, não sendo por isso 
assíduos no uso da Internet, pior será a situação deste público com mais de 65 anos.

No que diz respeito aos recursos humanos, regista-se um envelhecimento progressivo dos docentes da educação  
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. No ensino público, no Continente, em 2020/2021, a percentagem de docentes 
com 50 ou mais anos de idade ultrapassava os 55%, com exceção dos do 1º CEB (42,1%). Em contrapartida a dos que tinham 
menos de 30 anos era residual. Esta realidade mostra que não tem ocorrido um rejuvenescimento na profissão docente 
e que um número significativo de docentes atingirá a idade da reforma nos próximos seis ou sete anos. Algumas análises 
realizadas recentemente em Portugal constataram a necessidade de recrutamento de novos docentes nos próximos anos, 
apontando para valores na ordem dos 3450 por ano até 2030, para o conjunto dos vários grupos de recrutamento.

As repercussões da falta de professores, por aposentação, doença ou por outras razões, afetaram cerca de 26 742 alunos, 
ao longo do ano letivo 2021/2022 no Continente, sobretudo nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto e na região do 
Algarve.

Ao nível da progressão na carreira, os docentes do ensino público, no Continente, necessitam de uma média de cerca de 
39 anos de serviço e 62 anos de idade para ascender ao último escalão remuneratório. Saliente-se ainda que os docentes 
portugueses são os que precisam de mais anos de serviço para atingir o topo da carreira, por comparação com a UE27. 
Além disso, é também em Portugal que existe uma diferença maior entre o salário inicial da carreira e o de topo.

No caso do ensino superior, evidencia-se uma tendência de subida do número de professores nos ensinos universitário 
e politécnico, sendo que a maioria exerce funções em instituições públicas. É visível, também neste nível de ensino, o 
envelhecimento progressivo do corpo docente. 

Em Portugal, tal como na maioria dos países europeus, os docentes do ensino superior dividiam o seu tempo entre a 
docência e a investigação, em 2020. No caso português essa situação aplicava-se a 77,7% dos docentes.

Quanto ao pessoal não docente, regista-se um aumento global do número de profissionais que exerce funções em 
estabelecimentos de educação e ensino não superior, relativamente ao ano anterior. Nos últimos anos, assinala-se ainda 
uma tendência de redução do número médio de alunos por horário de psicólogo.

Em 2021, a despesa do Estado em educação foi de 10 043,96 milhões de euros, o que representa um acréscimo de 7,5% 
face ao ano anterior e de 20,4% relativamente a 2012.

Na área da investigação e desenvolvimento em Portugal, assinalam-se aumentos sucessivos, especialmente de 2015 em 
diante, decorrentes não só da evolução positiva da percentagem do PIB que lhe é atribuída, mas também do investimento 
crescente do setor empresarial.

O Programa Operacional Capital Humano (POCH) apresentava, a 31 de dezembro de 2021, uma taxa de execução de 
83% – a maior dos programas financiados no âmbito do Portugal 2020 – e representava o segundo maior volume de 
pagamentos efetuados aos beneficiários (taxa de pagamento de 70%).
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Também no final de 2021, o montante contratado no âmbito das componentes do PRR relacionadas com a educação 
correspondia a 78,7% da dotação total. A taxa de compromisso era de 20,3%, foram pagos 2,6% a beneficiários diretos e 
1,7% estava em trânsito em beneficiários intermediários.

Quanto aos recursos para a aprendizagem, salienta-se a adoção de manuais digitais na RAM e a renovação do parque 
informático das escolas, privilegiando os computadores portáteis, o que fez descer o número médio de alunos por 
computador, quer no ensino público, quer no privado.

Assinala-se um aumento das competências digitais de nível básico ou acima desse nível da população portuguesa, 
particularmente dos jovens entre os 16 e os 24 anos e das mulheres entre os 16 e os 74 anos.

Relativamente a cada um dos planos e programas postos à disposição das escolas para complemento do currículo e 
enriquecimento cultural dos alunos (RBE, PNA, PNL, PNC), verifica-se um alargamento da respetiva abrangência a mais 
escolas, alunos e professores.

Em matéria de equidade, inclusão e igualdade de oportunidades, assinalam-se a maior visibilidade e o agravamento das 
desigualdades devido ao impacto da pandemia de COVID-19, que deixou os mais vulneráveis em situações ainda mais 
frágeis, atingindo mais alunos e famílias. Em 2021, a situação do país relativamente ao ODS 1- Erradicar a pobreza revelou 
melhorias face a 2016, apesar de um aumento das taxas de pobreza, em comparação com o ano anterior, o que tornou 
mais premente a implementação de respostas concertadas para mitigar essas desigualdades.

No ano letivo 2020/2021 verificou-se um alargamento de parte das medidas de equidade anteriormente implementadas, 
de que são exemplo o aumento das percentagens de alunos com ASE, o aumento da percentagem de alunos estrangeiros a 
frequentar PLNM ou o acréscimo de estudantes com bolsa no ensino superior. Foram ainda aprovados vários documentos 
focados no combate às desigualdades e na promoção de uma educação de qualidade para todos: a Estratégia Nacional 
de Combate à Pobreza 2021-2030 e a Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 2021-2025, bem 
como o Plano 21|23 Escola+ – Plano Integrado para a Recuperação das Aprendizagens.
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População, qualificação 
e emprego1

1.1.	Características da população residente
A 31  de  dezembro  de  2021, a população residente em Portugal era de 10  343  066 indivíduos, dos quais 5  422  846 
eram mulheres. Mantém-se assim a tendência de crescimento ligeiro, iniciada em 2018, com um acréscimo de 0,44% 
relativamente ao ano anterior (Figura 1.1.1). 

Figura 1.1.1. Evolução da população residente (Nº). Portugal
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10 276 617 10 298 252

10 343 066

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Nota: os dados assentam na estimativa anual da população.

Fonte: CNE, a partir de INE, atualização de 23-11-2022

Os Censos 2021 mostram que se registou um decréscimo da população em Portugal, comparativamente a 2011 (-2,1%), e 
que há maior disparidade na distribuição da população pelo território.
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Globalmente, a densidade populacional em Portugal era de 112 habitantes/km2, sendo evidente a existência de zonas de 
concentração da população. Numa análise por NUTS III (Figura 1.1.2), em 2021, tal como em anos anteriores, as Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e do Porto eram as regiões com maior densidade populacional – 952 e 853 habitantes/km2, 
respetivamente. A população concentrava-se principalmente na zona litoral do Norte e do Centro, no Algarve e na Região 
Autónoma da Madeira. As quatro regiões alentejanas, a Beira Baixa e Terras de Trás-os-Montes eram as áreas com menor 
densidade populacional.

Figura 1.1.2. Densidade populacional (Nº habitantes/km2), por NUTS III. Portugal, 2021
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Fonte: CNE, a partir de INE, atualização de 14-06-2022

Comparando a população residente em 2021 com a de 2011, por NUTS II, tendo em conta os Censos 2021, podem 
observar-se, por um lado, os ganhos na população residente no Algarve (+3,6%) e na AML (+1,7%) e, por outro lado, as 
perdas, que são mais evidentes no Alentejo (-7,0%) e na RAM (-6,4%), mas igualmente notórias no Centro (-4,3%) e na 
RAA (-4,2%). O Norte também perdeu população comparativamente a 2011 (-2,8%).
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A média de idades da população residente em Portugal, em 2021, era de 45,8  anos1 – 44,2  anos para os homens e 
47,4 anos para as mulheres (Figura 1.1.3). Na UE27, a média de idades era mais baixa – 44,1 anos – e só a Alemanha e a 
Itália tinham populações com médias de idades superiores às de Portugal. Países como o Chipre, a Irlanda e o Luxemburgo 
eram os únicos com populações cuja média de idades é inferior a 40 anos, numa Europa evidentemente envelhecida, em 
que 55,7% da população tinha pelo menos 40 anos e 20,9% tinha 65 anos ou mais (Figura 1.1.3 e Figura 1.1.4).

Este envelhecimento também era evidente em Portugal, onde cerca de 22% da população tinha 65 anos ou mais, em 2021, 
e registava, simultaneamente, uma redução do número de nados-vivos, relativamente a 2020 (-4948), a mais acentuada 
desde 2012. Acresce que o índice de envelhecimento2 era de 182, i. e., por cada 100 indivíduos com idade igual ou inferior 
a 14 anos, havia 182 indivíduos com 65 anos ou mais (INE, Recenseamento da população e habitação – Censos 2021).

Figura 1.1.3. Pirâmide etária (%). Portugal e UE27, 2021

Homens Mulheres

Portugal

Homens Mulheres

UE27

2,0%

2,1%

2,4%

2,6%

2,7%

2,6%

2,7%

3,0%

3,4%

3,7%

3,5%

3,4%

3,2%

2,9%

2,6%

2,0%

1,4%

1,2%

1,9%

2,0%

2,3%

2,5%

2,6%

2,6%

2,7%

3,1%

3,7%

4,1%

3,8%

3,8%

3,7%

3,4%

3,2%

2,6%

2,0%

2,3%

Média de idades da população: 45,8 anos
44,2 anos
47,4 anos

2,4%

2,6%

2,7%

2,7%

2,8%

2,9%

3,2%

3,3%

3,5%

3,5%

3,6%

3,5%

3,1%

2,7%

2,4%

1,6%

1,3%

1,0%

2,3%

2,4%

2,6%

2,5%

2,6%

2,8%

3,1%

3,3%

3,4%

3,5%

3,6%

3,6%

3,4%

3,1%

2,8%

2,1%

1,9%

2,0%

0 - 4 anos

5 - 9 anos

10 - 14 anos

15 - 19 anos

20 - 24 anos

25 - 29 anos

30 - 34 anos

35 - 39 anos

40 - 44 anos

45 - 49 anos

50 - 54 anos

55 - 59 anos

60 - 64 anos

65 - 69 anos

70 - 74 anos

75 - 79 anos

80 - 84 anos

≥ 85 anos

Média de idades da população: 44,1 anos
42,6 anos
45,6 anos

Fonte: CNE, a partir de INE, atualização de 15-06-2022, e Eurostat, atualização de 01-01-2021

Figura 1.1.4. Médias de idades da população. Portugal e UE27, 2021
45,8 44,1

0

10

20

30

40

50

Itá
lia

Al
em

an
ha

Po
rt

ug
al

Gr
éc

ia
Bu

lg
ár

ia
Es

pa
nh

a
Cr

oá
ci

a
Es

lo
vé

ni
a

U
E2

7
Li

tu
ân

ia
Le

tó
ni

a
Hu

ng
ria

Áu
st

ria
Ch

éq
ui

a
Fi

nl
ân

di
a

Ro
m

én
ia

Pa
íse

s B
ai

xo
s

Es
tó

ni
a

Di
na

m
ar

ca
Fr

an
ça

Bé
lg

ic
a

Po
ló

ni
a

Es
lo

vá
qu

ia
Su

éc
ia

M
al

ta
Lu

xe
m

bu
rg

o
Irl

an
da

Ch
ip

re

Fonte: CNE, a partir de INE e Eurostat, atualização de 22-06-2022

1	 A atualização dos dados dos Censos 2021, em novembro de 2022, corrigiu a média nacional de idades para 45,4 anos e completou a informação por NUTS II,  
sendo de notar que as média das idades da população das regiões Centro e Alentejo são superiores à média nacional – 47,5 e 47,4 anos, respetivamente.

2	  Índice de envelhecimento é a relação entre a população idosa e a população jovem, definida habitualmente como o quociente entre o número de 
pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos (expressa habitualmente por cada 100 pessoas 
dos 0 aos 14 anos).
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As características demográficas relacionadas com o envelhecimento da população em Portugal refletem-se no peso da 
população ativa e da população em idade escolar. 

A população em idade ativa – i.e., dos 15 aos 64 anos – representava 63,7% dos residentes, atendendo aos Censos 2021. 
Por cada 100 indivíduos que potencialmente iriam sair do mercado de trabalho, i.e., indivíduos entre os 55 e os 64 anos, 
havia 76,1 indivíduos que potencialmente entrariam no mercado de trabalho, i.e., indivíduos entre os 20 e os 29 anos. 
Significa, portanto, que o índice de renovação da população ativa era inferior a 1:1, à semelhança do que se verificava na 
UE27, mas com uma entrada de ativos ligeiramente superior: 86,5 indivíduos por cada 100 em idade de sair do mercado 
de trabalho.

Em 2021, o grupo etário dos 0 aos 24 anos representava 23,1% da população residente em Portugal (Figura 1.1.3), num 
total de 2 408 940 indivíduos. De acordo com a estimativa anual da população residente, 494 695 (20,5%, da população 
dos 0 aos 24 anos) são crianças em idade de frequentar a creche e a educação de infância, 1 141 443 (47,4%) têm idade 
para frequentar a escolaridade obrigatória e 772 802 (32,1%) têm 18 anos ou mais, pressupondo-se que estão em fase de 
conclusão ou já cumpriram a escolaridade obrigatória (Figura 1.1.5).

Figura 1.1.5. População residente dos 0 aos 24 anos, por grupo etário (Nº). Portugal, 2021
322 726
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Nota: os dados assentam na estimativa anual da população.

Fonte: CNE, a partir de INE, atualização de 15-06-2022

Em 2021, a população estrangeira residente em Portugal com permanência regular representava 6,8% da população 
residente, mais 2,7 pp do que em 2017, ano a partir do qual a proporção de estrangeiros tem vindo a aumentar mais 
acentuadamente (Figura 1.1.6).

Figura 1.1.6. Evolução da população estrangeira com permanência regular, em percentagem da população residente. 
Portugal
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Fonte: CNE, a partir de PORDATA, atualização de 22-08-2022
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Atendendo aos dados dos Censos 2021 (atualizados em novembro de 2022), a proporção da população residente de 
nacionalidade estrangeira3 em 2021 era maior no Algarve (14,5%) e na Área Metropolitana de Lisboa (8,9%) do que noutras 
regiões. Nas regiões autónomas dos Açores e da Madeira e na região Centro a proporção de estrangeiros residentes era 
menor – 1,4%, 2,8% e 3,8%, respetivamente.

Os fluxos migratórios influenciam e explicam, em parte e em termos gerais, o peso da população estrangeira. Analisando 
os números de emigrantes e imigrantes permanentes dos 0 aos 24 anos, é possível enquadrar eventuais efeitos nas 
características da população em idade de frequentar o sistema educativo nacional, desde a creche até à educação 
terciária. A Figura 1.1.7 mostra que 12 805 indivíduos com menos de 25 anos entraram em Portugal em 2021; destes 
30,0% tinham 4 anos de idade ou menos e 14,9% tinham de 5 a 9 anos – i. e., tinham idade para frequentar a educação 
pré-escolar ou o 1º CEB. Juntando a estes o grupo etário dos 10 aos 19 anos, 69,3% (8878) das crianças e jovens que 
entraram em Portugal tinham idade para frequentar a creche, a educação pré-escolar, a escolaridade obrigatória, ou 
habilitar-se ao ensino superior.

Entre os 7646 indivíduos dos 0 aos 24 anos que deixaram Portugal, independentemente da sua nacionalidade, após terem 
permanecido no país continuadamente durante pelo menos um ano, verifica-se que a maior parte (66,7%) tinha pelo 
menos 20 anos, idade suficiente para ter concluído o 1º ciclo de educação terciária em Portugal. (Figura 1.1.7).

Figura 1.1.7. Emigrantes e imigrantes permanentes com menos de 25 anos (Nº e %), por grupo etário. Portugal, 2021
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Nota: Emigrante permanente: pessoa (nacional ou estrangeira) que, no período de referência, tendo permanecido no país por um período contínuo de pelo 
menos um ano, o deixou com a intenção de residir noutro país por um período contínuo igual ou superior a um ano.

Fonte: CNE, a partir de INE, atualização de 30-09-2022

Segundo os Censos 2021, um quarto do total da população residente que entrou em Portugal após 2010 regressou ao 
país, após o período de emigração. No grupo etário dos indivíduos com menos de 15 anos, cerca de um quarto veio por 
questões familiares; entre os que tinham 15 a 19 anos, um quarto veio para ingressar no sistema de educação e formação; 
no grupo dos 20 aos 24 anos, 22,4% vieram por motivos relacionados com a frequência de programas de educação e 
formação e 13,8% vieram por motivos relacionados com trabalho.

3	  O conceito de população estrangeira residente abrange o “conjunto de pessoas de nacionalidade não portuguesa que sejam consideradas residentes 
em Portugal no momento da observação” (INE, 2022 in https://www.ine.pt/bddXplorer/htdocs/minfo.jsp?var_cd=0011647&lingua=PT).

https://www.ine.pt/bddXplorer/htdocs/minfo.jsp?var_cd=0011647&lingua=PT
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1.2.	Qualificação e emprego
A qualificação da população em idade ativa (15 a 64 anos) residente em Portugal tem vindo a aumentar desde 2012. Dados 
referentes a 2020 continuam a apontar para o decréscimo da população sem nível de escolaridade ou com o ensino básico. 
Por sua vez, observa-se o aumento da população mais qualificada, que concluiu o ensino secundário ou o ensino superior 
(INE, 2022).

A taxa de atividade entre a população em idade ativa – ou seja, a proporção daqueles que, pertencendo a este grupo 
etário, exercem efetivamente uma atividade – era de 59,2%, em 2021 e, em termos globais (i. e., sem distinção de nível de 
qualificação, sexo ou idade), manteve-se relativamente estável desde 2012 (Figura 1.2.1). Analisando as taxas de atividade, 
por nível de escolaridade e ao longo dos anos da série, verifica-se que os indivíduos em idade ativa que completaram pelo 
menos o 2º CEB têm taxas de atividade superiores à média global. A probabilidade de ter uma atividade é maior entre os que 
completaram o ensino superior (na ordem dos 80%) e os que completaram o ensino secundário ou pós-secundário (entre os 
71,3% e os 75,1%).

Ao longo da série, as taxas de atividade da população em idade ativa que não tem qualquer nível de escolaridade completo 
ou que concluiu apenas o 1º CEB têm sido muito inferiores à taxa de atividade média global e são cada vez mais baixas 
(6,2% e 22,5%, respetivamente, em 2021). Na análise destes números importa ter em conta que a fasquia de escolaridade 
mínima obrigatória tem vindo a aumentar em Portugal (em 1960 era de quatro anos, em 1979 efetivaram-se condições 
para assegurar seis anos; em 1986 eram nove anos de escolaridade ou até aos 15 anos de idade e, desde 2009, são 12 
anos de escolaridade ou 18 anos de idade), pelo que só os indivíduos em idade ativa com 58 ou mais anos de idade é que 
não tiveram seis anos como horizonte de escolarização obrigatória.

Observa-se que a taxa de atividade da população em idade ativa que completou o ensino superior tem vindo a aumentar 
desde 2012 e foi a única a recuperar da quebra mais acentuada registada em 2020, para qualquer nível de qualificação 
(Figura 1.2.1). Tal pode estar relacionado com o aumento de qualificação das populações mais jovens nos últimos anos, mas 
pode, também, estar relacionado com taxas de empregabilidade mais elevadas para os indivíduos mais qualificados.

Figura 1.2.1. Taxa de atividade da população em idade ativa, por nível de escolaridade completo. Portugal
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Fonte: CNE, a partir de INE, atualização de 02-06-2022

O aumento do nível das qualificações da população em idade ativa fica mais claro através da análise do subgrupo que 
tem 25 anos ou mais (Figura 1.2.2). Em 2021, 59,5% da população nesta faixa etária tinha concluído pelo menos o ensino 
secundário, quando em 2012 representava 37,3% deste subgrupo da população em idade ativa.
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Ao longo da série, na subpopulação das mulheres entre os 25 e 64 anos a parcela correspondente aos indivíduos que 
completaram pelo menos o ensino secundário foi sempre maior do que na subpopulação dos homens. Em 2021, elas 
representavam 63,2% das mulheres, eles eram 55,3% dos homens (Figura 1.2.2).

Figura 1.2.2. Evolução da população entre os 25 e 64 anos que completou pelo menos o ensino secundário (%), por 
sexo. Portugal

40,7%

63,2%

33,6%

55,3%

37,3%

59,5%

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021b

NOTA: b Quebra de série.

Fonte: CNE, a partir de INE, atualização de 27-09-2022

Uma das Metas de Educação e Formação 2020 estabelecia a seguinte expectativa sobre o efeito positivo da qualificação na 
empregabilidade: até 2020, pelo menos 82% da população entre os 20 e os 34 anos que conclui um nível de escolarização 
igual ou superior ao ensino secundário deverá encontrar emprego no período de 1 a 3 anos. Em 2021, esta meta ainda 
não tinha sido atingida, apesar da evolução positiva verificada até 2017.

Em Portugal, 76,1% dos diplomados desta idade com estas habilitações estavam empregados num período máximo de 
3 anos (-5,9 pp do que a meta esperada em 2020). No conjunto dos países da União Europeia a média também ficou 2,4 pp 
aquém do valor desejado (Figura 1.2.3).

Figura 1.2.3. Evolução da taxa de emprego dos recém-diplomados entre os 20 e os 34 anos – que concluíram o ensino 
secundário ou nível superior e encontraram emprego no período de 1 a 3 anos. Portugal e UE27
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Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 05-07-2022

Embora a meta projetada para as taxas de emprego, num período quase imediato à qualificação, não se tenha 
concretizado, as taxas de empregabilidade, por nível de qualificação, para a mesma faixa etária – dos 20 aos 34 anos – 
mostram que quem estuda mais tem maior probabilidade de conseguir um emprego mais rapidamente. Observando a 
Figura 1.2.4, constata-se que a taxa de emprego é mais elevada entre a população que completou a qualificação mais 
elevada – licenciatura, mestrado ou doutoramento (CITE 5-8) – seja em Portugal (80,2%), seja no conjunto dos países da 
União Europeia (84,9%).

Os indivíduos entre os 20 e os 34 anos que concluíram o ensino secundário ou pós-secundário (CITE 3-4), em Portugal, têm 
uma taxa de emprego de 68,3% (75,3% os que completaram uma formação de caráter geral e 65,4% os que completaram 
uma via vocacional). No conjunto dos países da UE27, a formação vocacional no ensino secundário ou pós-secundário 
parece proporcionar maior possibilidade de emprego a maior número de jovens (76,4%) do que a via geral (61,7%), o que 
deixa Portugal em contracorrente, face à UE.
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Em Portugal, a taxa de empregabilidade dos jovens destas idades que concluem o ensino básico (CITE 0-2) é de 63,5%, 
quase ao nível da taxa de empregabilidade dos que concluem o ensino secundário ou pós-secundário. Contudo, no 
conjunto dos países da União Europeia, é bem mais baixa (-11,4 pp), pelo que parece ser mais difícil encontrar emprego 
com qualificações mais baixas noutros países da Europa. 

Figura 1.2.4. Taxa de emprego da população entre os 20 e os 34 anos, por nível de escolaridade completo e tipo de 
formação. Portugal e UE27, 2021
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Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 05-07-2022

Em Portugal, entre os mais jovens da população em idade ativa – 15 a 29 anos – em 2021, havia 9,5% que não estudavam 
nem trabalhavam (NEET4). Na UE27 constituíam 13,1% (Figura 1.2.5). Ainda de acordo com os dados do Eurostat (Cf., fonte 
da Figura 1.2.5), a proporção de mulheres destas idades que não estudavam nem trabalhavam em Portugal era de 9,7% 
(+0,4 pp do que nos homens); na UE27, 14,5% das mulheres eram NEET (+2,7 pp do que nos homens).

A evolução de 2012 a 2021 mostra que a proporção de indivíduos nestas condições tem vindo a diminuir desde 2013, 
quer em Portugal (-6,9 pp), quer na média UE27 (-3,3 pp). Os dados de 2020 destoam desta tendência, levando a crer que 
tenham resultado dos efeitos do confinamento decorrente da COVID-19 na relação dos jovens dos 15 aos 19 anos com o 
mercado de trabalho e a educação.

Figura 1.2.5. Evolução da população entre os 15 e os 29 anos que não estuda nem trabalha (%). Portugal e UE27
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Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 11-10-2022

4	  NEET, na sigla em inglês – Neither in Employment nor in Education and Training.
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As taxas de desemprego dos jovens entre os 15 e os 29 anos corroboram esta hipótese. Em Portugal, verificou-se um 
aumento de 3,2 pp de 2019 para 2020 – 12,7% para 15,9% – estabilizando em 2021 (Figura 1.2.6).

Figura 1.2.6. Evolução da taxa de desemprego jovem (15-29 anos). Portugal e UE27
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Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 27-09-2022

De acordo com a publicação Global Employment Trends for Youth 2022 (International Labour Organization, 2022), em 2020, 
o défice global de emprego jovem em relação a 2019 foi de 8,2%, sendo este défice menos de metade para os adultos. As 
mulheres jovens sofreram um impacto maior no emprego do que os homens jovens como resultado da crise pandémica. 

A Figura 1.2.7 mostra como a percentagem de NEET entre os 25 e os 29 anos diminui consoante o acréscimo do nível 
de escolaridade completo. Em 2021, em Portugal, a percentagem de NEET que completou o ensino básico era mais do 
dobro da percentagem dos que tinham completado o ensino secundário ou pós-secundário. Ainda assim, em Portugal, 
a percentagem de NEET com um nível superior de educação concluído é ligeiramente superior às médias da OCDE e da 
UE22 (+1,2 pp e +1,8 pp, respetivamente).

Figura 1.2.7. Percentagem de NEET entre os 25 e os 29 anos, por nível de escolaridade. Portugal, UE22 e OCDE, 2021
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Nota: dados trimestrais.

Fonte CNE, a partir de OCDE, 2022

A qualificação também está diretamente relacionada com a remuneração. Na Figura 1.2.8 são apresentados os ganhos 
relativos na remuneração do trabalho dos indivíduos entre os 25 e os 64 anos, consoante a sua qualificação, por 
comparação com a remuneração dos trabalhadores (a tempo parcial ou integral) que tinham qualificação inferior ao 
CITE 3 (ensino secundário), em 2020. Várias leituras mostram, precisamente, que quem tinha qualificação mais elevada 
tinha uma remuneração maior:

•	 Em Portugal, um trabalhador com um nível CITE 3-4 de qualificação tinha uma remuneração que correspondia a 125% 
da remuneração de um trabalhador que não tinha concluído esse nível de qualificação. Os indivíduos que tinham uma 
qualificação de nível superior, CITE 5-8, ganhavam 212% da remuneração base.

•	 Tomando a média dos países da UE22, uma qualificação CITE 3-4 permite auferir 127% da remuneração base e uma 
qualificação de nível CITE 5-8, 193%.
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•	 Na média dos países da OCDE as remunerações de quem tem uma qualificação CITE 3-4 e CITE 5-8 são de 129% e de 205% 
da remuneração base, respetivamente.

•	 Hungria, Alemanha, Chéquia e Eslováquia são os únicos países em que uma qualificação de nível CITE 5-8 acentua mais a 
décalage entre as remunerações dos trabalhadores do que em Portugal. Os mais qualificados ganham 251%, 229%, 224% e 
224%, da remuneração base, respetivamente.

Figura 1.2.8. Ganhos relativos na remuneração dos indivíduos dos 25 aos 64 anos, baseados no nível de escolaridade (%).  
Portugal, UE27 e OCDE, 2020

251 
229 224 224 

212 211 209 205 205 203 193 193 191 187 187 182 180 176 166 161 161 158 
137 143 143 142 142 

125 
145 

121 129 123 123 128 127 132 
119 121 128 117 127 130 

110 
130 

107 106 
100

200

300

CITE 5-8 CITE 3-4

Itá
lia

 (1
)

Al
em

an
ha

Po
rt

ug
al

Gr
éc

ia
 (1

)

Es
pa

nh
a 

(1
)

Lu
xe

m
bu

rg
o 

(2
)

M
éd

ia
 O

CD
E

M
éd

ia
 U

E2
2

Li
tu

ân
ia

 (1
)

Le
tó

ni
a 

(2
)

Hu
ng

ria

Áu
st

ria

Ch
éq

ui
a

Fi
nl

ân
di

a 
(1

)

Pa
íse

s B
ai

xo
s

Es
tó

ni
a

Di
na

m
ar

ca

Fr
an

ça
 (1

)

Bé
lg

ic
a 

(1
)

Po
ló

ni
a

Es
lo

vá
qu

ia

Su
éc

ia

Irl
an

da
 (1

)

Notas: 
1. O ano de referência difere de 2020.
2. Ganhos líquidos de imposto sobre o rendimento.
3. Os valores apresentados são percentagens relativas à remuneração de trabalhadores a tempo integral e a tempo parcial, cuja qualificação é inferior ao 
CITE 3. Convenciona-se que a sua remuneração é igual a 100%. 
CITE 3 Ensino secundário vocacionado para prosseguimento de estudos de nível superior; CITE 4 Ensino secundário obtido em percursos de dupla certificação 
ou ensino secundário vocacionado para prosseguimento de estudos de nível superior acrescido de estágio profissional – mínimo de seis meses; CITE 5-8 
ensino superior
4. Os países são apresentados por ordem decrescente dos ganhos relativos dos adultos com CITE 5-8.

Fonte: CNE, a partir de OCDE, 2022

A Figura  1.2.9 permite observar melhor as diferenças salariais, que os ganhos relativos enunciados para Portugal já 
mostravam. Em 2021, quanto maior era a qualificação, maior a remuneração média mensal de base, embora nos casos do 
curso técnico superior profissional (CTeSP5) e no mestrado se registassem ligeiras quebras nessa relação.

Um trabalhador com doutoramento ganhava cerca de +950  € do que quem tivesse mestrado ou licenciatura, cujas 
remunerações estavam na fasquia dos 1500 € mensais.

Figura 1.2.9. Remuneração média mensal de base (€), por nível de escolaridade mais elevado completo. Portugal, 2021
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Fonte: CNE, a partir de INE, atualização de 02-07-2022

A diferença salarial entre homens e mulheres subsistia em 2020, apesar de ser mais frequente encontrar qualificações de 
CITE 3-4 ou superior entre as mulheres do que entre os homens. Em 2020, em Portugal, a diferença entre os ganhos médios 
brutos, por hora, dos homens e os ganhos correspondentes das mulheres era de 11,4%, tendo essa diferença aumentado 

5	  De acordo com o Processo de Bolonha, corresponde a um ciclo curto de ensino superior, dentro do 1º ciclo ou ligado ao 1º ciclo do ensino superior.
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desde 2018 (Figura 1.2.10). Na UE27, a diferença era mais acentuada (13,0%), contudo, suavizou-se, comparativamente 
a 2018.

Figura 1.2.10. Disparidades salariais entre homens e mulheres (%), 2018-2020. Portugal, UE27 e OCDE
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assalariados do sexo masculino e dos trabalhadores assalariados do sexo feminino em percentagem dos ganhos horários brutos médios dos trabalhadores 
assalariados do sexo masculino.

Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 25-02-2022

Alguns estudos concluem que maior qualificação significa também maior produtividade. Cima et al (2022: 98) assinalam 
que “a média do número de anos de escolaridade da força de trabalho está positiva e significativamente associada à 
produtividade da empresa – o aumento de um desvio-padrão da escolaridade média dos trabalhadores está associado a 
um aumento de 2,8% na produtividade.”

Na relação entre a qualificação e o emprego, importa ainda observar a qualificação dos empregadores, no pressuposto 
de que empregadores com maior qualificação estarão mais disponíveis para acolher experiências de inovação tecnológica 
e de gestão, procuram trabalhadores mais qualificados, etc. Em 2021, um quarto dos empregadores em Portugal tinha 
o ensino superior (25,6%) e outra quarta parte tinha uma qualificação ao nível do ensino secundário ou pós-secundário 
(25,2%). No entanto, cerca de metade (49,1%) tinha qualificação de nível inferior à escolaridade obrigatória, em 2021 
(Figura 1.2.11).

Figura 1.2.11. Distribuição dos empregadores em função do nível de escolaridade mais elevado que completaram (%). 
Portugal, 2021
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Fonte: CNE, a partir de PORDATA, atualização de 14-02-2022

Dos dados analisados neste capítulo sobressaem três tendências. Uma, a qualificação da população em idade ativa está 
a atingir níveis mais elevados de escolaridade. Outra, a probabilidade de exercer uma atividade laboral, ter um emprego, 
é maior para os indivíduos que têm um nível de escolaridade mais elevado, sendo relevante ter concluído pelo menos o 
ensino secundário. Por último, ter uma escolarização de nível mais elevados representa incrementos salariais substanciais, 
comparativamente a uma qualificação ao nível da educação básica. Conjuntamente, estas tendências reforçam a ideia de 
que o investimento na qualificação tende a ser compensador nas trajetórias dos indivíduos.
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Destaques

•	 A população residente em Portugal era de 10 343 066 indivíduos, em 31 de dezembro de 2021. Destes, 5 422 846 eram 
mulheres. Manteve-se assim a tendência de crescimento ligeiro, iniciada em 2018, com um acréscimo de 0,44% 
relativamente ao ano anterior.

•	 As características demográficas de Portugal em 2021 mostravam um país com uma população envelhecida, em que 
a média de idades era 45,8 anos – 44,2 anos para os homens e 47,4 anos para as mulheres – e onde cerca de 22% da 
população tinha 65 anos ou mais, ao mesmo tempo que se verificava a mais acentuada redução dos nascimentos 
desde 2012.

•	 Os mais jovens – dos 0 aos 24 anos, em idade de frequentar os sistemas de apoio à infância, a educação básica, 
secundária ou terciária, representavam menos de um quarto da população residente em Portugal em 2021.

•	 A população estrangeira com permanência regular atingia um máximo de cerca de sete indivíduos por cada cem 
residentes, em 2021, num crescimento que vinha a acentuar-se desde 2017. Os fluxos migratórios mostravam que 
12 805 indivíduos com menos de 25 anos entraram em Portugal em 2021; destes, 69,3% (8878) tinham idade para 
frequentar a creche, a educação pré-escolar, a escolaridade obrigatória, ou habilitar-se ao ensino superior.

•	 A qualificação da população em idade ativa – 15 a 64 anos – atingiu níveis mais elevados de escolaridade. Em 2021, 
mais de metade da população do subgrupo ente 25 e 64 anos tinha concluído pelo menos o ensino secundário 
(59,5%), quando em 2012 eram 37,3%. Desde esse ano, a parcela de mulheres com este nível de escolaridade foi 
sempre superior à dos homens. Em 2021, elas representavam 63,2% do total das mulheres deste subgrupo, enquanto 
eles correspondiam a 55,3% dos homens.

•	 Em 2021, o índice de renovação da população ativa era inferior a 1:1, tal como na maior parte dos países da Europa. 
Nesse ano, a probabilidade de exercer uma atividade laboral, ter um emprego, era maior para os indivíduos que 
tinham um nível de escolaridade mais elevado, sendo relevante ter concluído pelo menos o ensino secundário: 
entre os que completaram o ensino superior era de 83,0% e para os que completaram o ensino secundário ou  
pós-secundário situava-se nos 71,3%.

•	 Ter uma escolarização de nível mais elevado representa um incremento salarial substancial, comparativamente a 
uma qualificação ao nível da educação básica. Em Portugal, um trabalhador com um nível CITE 3-4 de qualificação 
tinha uma remuneração que correspondia a 125% da remuneração de um trabalhador que não tinha concluído esse 
nível de qualificação. Os indivíduos que tinham uma qualificação de nível superior, CITE 5-8, ganhavam 212% dessa 
remuneração.
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Educação e formação de 
crianças, jovens e adultos2

Neste capítulo são analisados alguns dos principais indicadores que caracterizam o sistema educativo português e a 
oferta de cuidados e de educação da primeira infância, percorrendo os diferentes níveis da classificação internacional do 
tipo de educação – creche e educação pré-escolar (CITE 0), educação básica, secundária e terciária (CITE 1-8). Os dados 
identificam a população que frequenta a oferta formal, distinguindo crianças, jovens e adultos, e mostram os resultados 
do seu desempenho. Identificam, igualmente, os vários tipos de ofertas e de instituições que as providenciam.

A informação é apresentada dando conta de totais nacionais, fazendo distinções territoriais e estabelecendo comparações com 
outros países, especialmente, no âmbito da União Europeia e do desenvolvimento das políticas comuns de educação e formação.

A explicitação pormenorizada desses indicadores, será desenvolvida adiante, em cinco secções – Educação e cuidados para 
a primeira infância, Ensino básico|crianças e jovens, Ensino secundário|jovens, Ensino pós-secundário e ensino superior 
e Educação e formação de adultos. Antes, como enquadramento geral, são aqui apresentados dados da distribuição da 
população discente que frequentava o sistema educativo nacional em 2021, bem como da rede de instituições públicas e 
privadas que prestavam serviços de educação e formação.

População discente em educação formal
Em 2021, havia 1 982 786 alunos – crianças, jovens e adultos – que frequentavam o sistema educativo em Portugal 
(Figura 2.1). O número diminuiu, anualmente ao longo da década em análise, seguindo a tendência demográfica nacional: 
menos nascimentos, maior envelhecimento.

Apesar do crescimento negativo da população discente de 2020/2021 face a 2011/2012 (-11,7%), na comparação 
sobressai o aumento do número de alunos que frequentavam o ensino superior em 2020/2021. Isto observa-se, quer em 
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valores absolutos – de 397 337, no início da série, passaram a ser 411 995, em 2020/2021 –, quer em termos relativos – 
pois representavam 17,7% do total de alunos em 2011/2012 e em 2020/2021 representavam 20,7%.

Figura 2.1. Evolução do número de crianças, jovens e adultos inscritos/matriculados (Nº e %), por nível de educação e 
ensino. Portugal
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Fonte: CNE, a partir de Estatísticas da Educação e Inquérito ao Registo de Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC

Rede de estabelecimentos
No ano letivo 2020/2021 havia 13 721 estabelecimentos de educação e ensino, em Portugal. Destes, 9868 eram públicos 
(71,9 %) e 3853 eram privados (28,7%). Em qualquer dos níveis de educação e ensino predomina a oferta pública, contudo, 
na educação pré-escolar e no ensino secundário, os prestadores privados assumem maior quota de oferta – 39,6% e 
39,0%, respetivamente (Figura 2.2).

Figura 2.2. Estabelecimentos de educação e ensino – públicos e privados – por nível de educação e ensino. Portugal, 
2020/2021
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Na Figura 2.3 resume-se a distribuição de crianças, jovens e adultos inscritos/matriculados no sistema educativo nacional, 
em 2020/2021, distinguindo os níveis de educação e ensino e a natureza administrativa dos estabelecimentos que 
frequentavam – públicos e privados – e o sexo. A esta informação acresce o número de estabelecimentos públicos e 
privados que serviam a rede de provimento de educação e formação nesse ano.

Figura 2.3. Crianças, jovens e adultos inscritos/matriculados (Nº e %), por sexo e estabelecimentos de ensino (Nº), por 
nível de educação e ensino e natureza administrativa. Portugal, 2020/2021
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2.1. Educação e cuidados para a primeira infância
A educação e cuidados para a primeira infância abrange serviços e programas com uma componente educacional 
intencional (CITE 0)1, que visam desenvolver as competências cognitivas, físicas e socioemocionais de crianças, desde 
o seu nascimento até aos 6 anos, necessárias à sua participação na escola e na sociedade. Os programas que oferecem 
sobretudo serviços de acolhimento (supervisão, alimentação e saúde) não estão abrangidos pela CITE.

Em Portugal, os programas e serviços destinados a esta faixa etária estão organizados numa estrutura bietápica, com as 
respostas de ama e creche para crianças dos 0 aos 3 anos e de educação pré-escolar para crianças dos 3 aos 6 anos (Figura 2.1.1). 

Figura 2.1.1. Diagrama da educação e cuidados para a primeira infância. Portugal
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Ama

3 4 5 0

Creche
Programas e serviços não integrantes da CITE 0
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Educação Pré-escolar

Fonte: CNE, a partir de OCDE, 2022; Eurydice, 20222

Muitos países europeus estruturam os serviços de educação e cuidados para a primeira infância de acordo com a idade 
das crianças. Usualmente, a transição da primeira fase para a segunda ocorre por volta dos 3 anos de idade. 

A qualidade da educação desde o nascimento da criança é uma prioridade dos estados membros da União Europeia. Nos 
últimos anos, tem havido reformas substanciais relativas a: i) alargamento do direito legal para acesso a estes serviços; 
ii) criação de uma estrutura única; iii) qualificação do pessoal e desenvolvimento profissional contínuo; iv) redefinição de 
princípios e valores e de um quadro de intencionalidade pedagógica com orientações educativas nos currículos nacionais.

Atualmente, a maioria dos países ou regiões da UE22 (72,4%) estabelece que, no quadro do pessoal técnico, pelo menos um 
funcionário deverá deter uma qualificação superior em ciências da educação, seja em toda a fase de educação e acolhimento 
na primeira infância (EAPI), dos 0 aos 6 anos, seja no período compreendido entre os 3 e os 6 anos, que no caso de Portugal 
é a fase de educação pré-escolar. De notar que em cerca de metade destes países, incluindo Portugal, essa qualificação do 
pessoal é obrigatória para o período dos 0 aos 6 anos (que abrange creche e educação pré-escolar).

No que diz respeito ao desenvolvimento profissional contínuo pode dizer-se que 24 países ou regiões (82,8%) consideram-no 
enquanto dever profissional ou necessário para a promoção. Porém, Portugal encontra-se no grupo de nove países que o 
estabelece somente para os serviços com crianças dos 3 aos 6 anos de idade.

A totalidade dos países e regiões (29) define um currículo ou orientações educativas para a educação e cuidados para a 
primeira infância. Contudo, em 19 dos casos, estes documentos apenas se encontram definidos para a última fase, ou 
seja, dos 3 aos 6 anos (Tabela 2.1.1). 

Portugal encontra-se em processo de revisão das orientações educativas para a oferta de educação e cuidados para 
a primeira infância a crianças com menos de 3 anos. A educação pré-escolar, consagrada universal3, facultativa e com 
oferta gratuita da componente letiva de 25 horas para crianças desde os 3 anos até à entrada na escolaridade obrigatória 
(CITE 1), tem orientações curriculares definidas4.

1	  Sem critério de duração, porém um programa deve corresponder a, pelo menos, 2 horas por dia e 100 dias por ano de atividades educacionais. Os 
programas são classificados em duas categorias, dependendo do nível de complexidade do conteúdo educacional: desenvolvimento educacional da 
primeira infância (código 010) e educação pré-primária (código 020). Disponível em http://uis.unesco.org/sites/default/files/documents/international-
-standard-classification-of-education-isced-2011-en.pdf [acedido em 19-11-2022].

2	  Mais informações em https://www.oecd.org/education/education-at-a-glance/ecec-systems-database/ [acedido em 19-11-2022].
3	  Despacho Normativo nº 6/2018, de 12 de abril, na sua redação atualizada e republicada pelo Despacho Normativo nº 10-B/2021, de 14 de abril
4	  https://www.dge.mec.pt/ocepe/sites/default/files/Orientacoes_Curriculares.pdf [acedido em 19-11-2022].

https://www.oecd.org/education/education-at-a-glance/ecec-systems-database/
https://www.dge.mec.pt/ocepe/sites/default/files/Orientacoes_Curriculares.pdf
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Tabela 2.1.1. Aspetos de qualidade selecionados na educação e cuidados para a primeira infância, 2021/2022

PESSOAL

Currículo ou orientações 
educativas

Pelo menos um funcionário 
com qualificação superior em 

ciências da educação

Desenvolvimento profissional 
contínuo: dever profissional 

ou necessário para a 
promoção

Bélgica BE fr • • •
Bélgica BE de • • •
Bélgica BE nl • • •
Bulgária • • •
Chéquia • •
Dinamarca •
Alemanha • •
Estónia • • •
Irlanda •
Grécia • • •
Espanha • • •
França • • •
Croácia • • •
Itália • • •
Chipre • • •
Letónia • •
Lituânia • • •
Luxemburgo • • •
Hungria • • •
Malta • •
Países Baixos • •
Áustria • •
Polónia • • •
Portugal • • •
Roménia • •
Eslovénia • • •
Eslováquia • •
Finlândia • • •
Suécia • •

• = crianças com 3 anos ou mais; • = toda a fase EAPI (desde o nascimento até ao início da escolaridade obrigatória)

Notas: No caso da Bélgica (Comunidades Francesa e Flamenga), o registo a cor-de-rosa refere-se a crianças com 2,5 anos ou mais e na Grécia, Países Baixos e 
Liechtenstein a crianças com 4 anos ou mais.
Funcionário com qualificação em ensino superior significa ter um mínimo de três anos neste nível de ensino (CITE 6).

Fonte: CNE, a partir de European Commission/EACEA/Eurydice, 2022

Vários países da UE alargaram recentemente a idade de ingresso e as condições de acesso. De notar que a pandemia de 
COVID-19 pressionou a qualidade da oferta e destacou problemas estruturais pré-existentes relativos à dimensão dos 
grupos de crianças, ao financiamento, à organização numa estrutura integrada única, à qualificação e formação do pessoal 
técnico, entre outros. 
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A Figura 2.1.2 mostra que um terço dos países da UE exige que, para toda a fase EAPI, pelo menos um dos membros 
do pessoal técnico em estruturas de educação e acolhimento para a primeira infância tenha concluído o CITE 6 – graus 
de bacharel ou de licenciado – de ensino superior (Bulgária, Alemanha, Estónia, Grécia, França, Croácia, Lituânia, 
Portugal, Eslovénia, Finlândia e Suécia). Em outros oito países, um alto nível de qualificação é considerado essencial na 
educação pré-escolar, mas não durante a primeira fase (dos 0 aos 3 anos). Na Dinamarca, não há regulamentação de 
nível superior sobre o assunto, mas é comum os líderes do pessoal terem diploma de CITE 6. Sete países têm requisitos 
de qualificação mais baixos ao longo de toda a fase da EAPI: Chéquia, Irlanda, Letónia, Malta, Áustria, Roménia e 
Eslováquia.

Figura 2.1.2. Pessoal técnico de EAPI com qualificação mínima de CITE 6, 2020/21

Fonte: CNE, a partir de Eurydice, 2021

A publicação Education and Training Monitor 2022 (Comissão Europeia, 2022) reconhece os benefícios de uma educação e 
cuidados para a primeira infância de qualidade, especialmente para crianças vulneráveis. A ampla participação de crianças 
dos 0 aos 6 anos nestes programas contribui para um sistema de educação e formação inclusivo e equitativo5.

De acordo com a Figura 2.1.3, nos países da UE apresentados, a percentagem de crianças em risco de pobreza ou exclusão 
social que se encontram em estruturas de acolhimento formal é inferior à percentagem de crianças que não estão em 
risco. Essa diferença varia desde 1,5 pp em Espanha a 35,7 pp na Croácia. Em Portugal, a diferença é de 12 pp.

5	  Para mais informações ver Capítulo 6. Equidade.
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Figura 2.1.3. Participação de crianças (3 anos ou mais) em risco de pobreza ou exclusão social em estruturas formais de 
acolhimento. UE27, 2020
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Nota: O limite superior da faixa etária é definido pela idade de início de cada país para o ensino primário obrigatório.

Fonte: CNE, a partir de Eurostat database (EU-SILC, 2020).

Segundo a OCDE (2022a)6, a taxa de participação na educação e cuidados para a primeira infância tende a ser 
significativamente inferior para as crianças cujas mães não tenham concluído o ensino superior e para as crianças que 
integrem agregados familiares com baixos rendimentos. 

Em 2019, foi anunciada a Garantia Europeia para a Infância, que acabou por ser adotada pelo Conselho Europeu apenas 
em junho de 20217. Este instrumento tem como objetivos combater a exclusão social na infância e cumprir o princípio 
11 do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, que prevê o direito das crianças à educação e acolhimento na primeira infância. 
Neste seguimento, os estados-membros apresentam planos de ação com medidas e políticas nacionais e subnacionais 
para o período até 2030. Desta estratégia faz parte a revisão das metas de Barcelona de 2002 e a adoção de duas novas 
metas:

•	 pelo menos 50% das crianças com menos de 3 anos participarão em estruturas formais de acolhimento;

•	� pelo menos 96% das crianças entre os 3 anos e a idade de início do ensino primário obrigatório participam na educação e 
cuidados para a primeira infância.

Relativamente a esta segunda meta, refira-se que, em 2020, cinco estados-membros já a tinham ultrapassado: Bélgica, 
Dinamarca, França, Irlanda e Espanha (Figura 2.1.4). Também a Suécia já atingiu o valor pretendido. Entre 2019 e 2020, 
a média da UE27 na participação das crianças com 3 ou mais anos em serviços de educação e cuidados para a primeira 
infância aumentou ligeiramente, passando de 92,9% para 93,0%. Portugal encontra-se a 3 pp da meta, em linha com a 
média da UE27. A Grécia teve a melhoria mais expressiva com +19 pp dos três para os quatro anos, em 2020. Ressalve-se 
que os valores registados são anteriores à pandemia de COVID-19.

6	  Disponível em http://www.oecd.org/education/education-at-a-glance-19991487.htm/?refcode=20190209ig [acedido em 19-11-2022]
7	  Disponível em https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-9106-2021-INIT/pt/pdf [acedido em 19-11-2022]

http://www.oecd.org/education/education-at-a-glance-19991487.htm/?refcode=20190209ig
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-9106-2021-INIT/pt/pdf
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Figura 2.1.4. Participação na educação e cuidados para a primeira infância aos 3 e 4 anos, 2019 e 2020. UE27
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Fonte: CNE, a partir de Eurostat (atualização de 20-07-2022); Comissão Europeia, 2022

Entre 2013 e 2020, assinala-se um aumento de 4,2 pp em Portugal e de 1,2 pp na UE27 na taxa de participação na educação 
e cuidados para a primeira infância aos 3 anos. No último ano, registaram-se os valores mais altos desta taxa (Figura 2.1.5).

Com o apoio do Plano Nacional de Recuperação e Resiliência (PRR), o governo português encontra-se a implementar 
medidas que possibilitem o alargamento da rede de educação pré-escolar e a frequência universal em programas e 
serviços de educação e acolhimento na primeira infância a todas as crianças com três anos8. 

Figura 2.1.5. Evolução da participação na educação e cuidados para a primeira infância aos 3 anos
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Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 20-07-2022

Os países da União Europeia que mais aumentaram as taxas de participação na educação e acolhimento na primeira 
infância aos 3 anos, desde o início da série, foram: Chipre (+21,7 pp), Irlanda (+17,6 pp) e Polónia (+14,4 pp). Por sua vez, 
Grécia e Malta foram os países que diminuíram mais as suas taxas, com -14,0 pp e -10,3 pp, respetivamente, no mesmo 
período. Mas, a Grécia assim como a Finlândia tiveram aumentos superiores a 2 pp de 2019 para 2020. França é o único 
país que já em 2013 registava uma taxa de 100% desta participação (Figura 2.1.6).

8	  Refira-se, igualmente, a Portaria nº 199/2021, de 21 de setembro, que define as condições específicas do alargamento da gratuitidade da frequência 
de creche, em cumprimento do disposto no nº 1 do artigo 159º da Lei nº 75-B/2020, de 31 de dezembro.
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Figura 2.1.6. Evolução da participação na educação e acolhimento na primeira infância aos 3 anos. UE27
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Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 20-07-2022

Comparativamente à meta 2030, quer Portugal quer a UE27 encontram-se ainda abaixo dos 96%, embora a meta para 
2020 de 95% de crianças entre os 4 anos e a idade de início do 1º CEB tenha sido ultrapassada em Portugal (+2,9 pp) e na 
UE27 (+0,4 pp). Aliás, em 2012, Portugal já tinha atingido essa meta (Figura 2.1.7).

Figura 2.1.7. Evolução da participação na educação e cuidados para a primeira infância aos 4 anos

93,8
95,4

95,0

92,5

97,9

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

UE27 Portugal Meta 2020  ≥  95% 

Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 20-07-2022

Contudo, em 2020, 11 países9 não atingiram os 95% de crianças com quatro anos a participar em serviços e programas 
de educação e cuidados para a primeira infância (Figura  2.1.8). Destes, Malta já tinha alcançado 100% em 2012, 
registando em 2020 apenas 90,8%. Croácia e Eslováquia tinham taxas de participação de 83% e Roménia e Bulgária de 
82%. Estes países também foram os que registaram menores taxas de participação aos 3 anos, ainda assim superiores 
à da Grécia com 71,3%. Mais uma vez, França regista 100% desde 2013 e a Irlanda, a mesma percentagem, desde 2019.

9	  Eslovénia, Estónia, Finlândia, Lituânia, Malta, Grécia, Chéquia, Croácia, Eslováquia, Roménia e Bulgária.
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Figura 2.1.8. Evolução da participação na educação e acolhimento na primeira infância aos 4 anos. UE27
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Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 20-07-2022

Dos 0 aos 3 anos
Em Portugal, os programas e serviços de educação e cuidados para a primeira infância, dos 0 aos 3 anos de idade, englobam: 
ama – resposta social (Decreto-Lei nº 115/2015, de 22 de junho), creche familiar – resposta social (Portaria nº 232/2015, 
de 6 de agosto) e creche – resposta social de natureza socioeducativa (Portaria nº 262/2011, de 31 de agosto, e Portaria 
nº 411/2012, de 14 de dezembro)10. Estas respostas sociais, de base domiciliária ou em contexto institucional, não fazem 
parte do sistema educativo e estão sob a alçada do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (MTSSS). 
A oferta é  maioritariamente assegurada por entidades privadas não lucrativas, como as  Instituições Particulares de 
Solidariedade Social (IPSS) ou instituições legalmente equiparadas, com acordos de cooperação com o MTSSS, e por 
entidades privadas lucrativas com licença de funcionamento aprovada por este Ministério11. 

Contudo, importa referir que, sendo a frequência facultativa, ainda há famílias que preferem ser as únicas responsáveis 
pelo acolhimento na primeira infância. Assim, em 2020, mais de metade (53,4 %) de todas as crianças na UE com menos 
de três anos eram cuidadas exclusivamente pelos pais (Figura 2.1.9). No caso português, esse valor era de 22%, o que 
revelou, comparativamente ao início da série, uma diminuição de 4 pp.

Figura 2.1.9. Evolução do acolhimento de crianças dos 0 aos 3 anos (%) pelos pais. UE27
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Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 19-10-2022

10	 Disponível em https://www.cartasocial.pt/nomenclaturas-e-conceitos#cj1 [acedido em 19-11-2022].
11	 Disponível em https://eurydice.eacea.ec.europa.eu/pt-pt/national-education-systems/portugal/educacao-pre-escolar-e-cuidados-de-infancia  

[acedido em 19-11-2022].

https://eurydice.eacea.ec.europa.eu/pt-pt/national-education-systems/portugal/educacao-pre-escolar-e-cuidados-de-infancia
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Na apresentação dos dados relativos às respostas sociais para as crianças dos 0 aos 3 anos, a informação é diferenciada 
para o Continente e para cada uma das Regiões Autónomas, dada a especificidade dos contextos considerados. Note-se 
que a Região Autónoma da Madeira apenas dispõe de dados respeitantes a creches.

Rede e acesso

No que diz respeito à rede e acesso das respostas sociais para crianças dos 0 aos 3 anos apenas se apresentam dados das 
regiões autónomas, por não terem sido disponibilizados os referentes ao resto do território em tempo útil.

Na Região Autónoma dos Açores observa-se uma tendência crescente do número de crianças em creches e em amas, ao 
longo da década (Figura 2.1.10). Em 2021, registou-se um aumento de 752 crianças em creches e uma redução para cerca 
de metade em amas (129), comparativamente com o início da década. Em relação ao ano de 2020, houve apenas um 
acréscimo de 5% de crianças em creche e um decréscimo de 4% em amas.

Figura 2.1.10. Evolução de crianças (Nº) dos 0 aos 3 anos em creches e em amas. RAA 
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Fonte: CNE, a partir de Carta Social – Relatórios Anuais, DRSS; ISSA

A Região Autónoma da Madeira não segue a mesma tendência da RAA (Figura  2.1.11). Em 2020/2021, o número de 
crianças em creche diminuiu face ao ano anterior, após uma subida contínua desde 2015/2016. Se em 2019/2020, 
este número era equivalente ao do início da década, no último ano  este voltou a cair para um valor semelhante ao de 
2012/2013. De notar que só nos anos de crise é que o número de crianças em creche se encontra abaixo dos 3000. É ainda 
de referir que, em 2021, do universo de crianças dos 0 aos 3 anos em creche, 20,5% tinham menos de 1 ano; 35,6%, 1 ano; 
43,8%, 2 anos; e apenas 0,2%, 3 anos.

Figura 2.1.11. Evolução de crianças (Nº) dos 0 aos 3 anos em creches. RAM
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Fonte: CNE, a partir de OERAM

Em relação à taxa de cobertura das respostas sociais para a primeira infância, na Região Autónoma dos Açores, 
(Figura 2.1.12), observa-se um aumento gradual desde 2012, registando-se 47,5%, em 2021, o valor mais elevado da 
década, correspondente a um acréscimo de 18,5 pp, comparativamente com o início da série. A distribuição da taxa de 
cobertura pelas nove ilhas destacam as seguintes: Corvo, Faial, Flores, São Jorge e Terceira, com taxas superiores a 50% 
e também relativamente à taxa do arquipélago, em 2021. Faial foi a ilha com maior aumento da taxa de cobertura face a 
2012, seguido de São Jorge, respetivamente com 26,6 pp e 21,2 pp.
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Figura 2.1.12. Evolução da taxa de cobertura das respostas sociais para a primeira infância. RAA
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Santa Maria n.a. 39,5%
São Miguel 25,0% 43,9%
Terceira 39,0% 52,1%
Graciosa 31,0% 47,2%
São Jorge 36,0% 57,2%
Pico 29,0% 30,9%
Faial 34,0% 60,6%
Flores 45,0% 59,0%
Corvo 69,0% 71,4%
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Notas: Os dados até ao ano 2017 correspondem apenas às creches e amas com contratos de cooperação com a Segurança Social (de cariz privado, sem fins 
lucrativos). A partir de 2018, incluíram-se, para efeitos de taxa de cobertura, as creches privadas com fins lucrativos, a funcionar nas ilhas de São Miguel 
(4,2%, em 2018; 4,8%, em 2019; 3,4%, em 2020; e 1,6%, em 2021) e Terceira (6,2%, em 2018; 6,4%, em 2019; 4,8% em 2020; e 0,4%, em 2021).
n.a: não se aplica (não dispunha de creches).

Fonte: CNE, a partir de Carta Social – Relatórios Anuais, DRSS; ISSA

A taxa de utilização das respostas sociais na Região Autónoma dos Açores registou a maior taxa em 2012 (94,0%) e em 
2021 o terceiro valor mais alto da década, embora ainda a 8,7 pp do início da série (Figura 2.1.13). Numa análise por 
ilhas, Faial registou a maior taxa, em 2021, seguido de Santa Maria, mas só Flores registou um aumento pouco expressivo 
na década (0,6 pp). Por sua vez, o Corvo diminuiu a taxa em mais de metade. Eventualmente, poderá ter havido algum 
impacto na descida da taxa, na maioria das ilhas, devido à pandemia de COVID-19 e à necessidade de isolamento e 
afastamento social. Na taxa do arquipélago, nota-se um ligeiro decréscimo em 2020, ano de início da pandemia.

Figura 2.1.13. Evolução da taxa de utilização das respostas sociais, creches e amas, para a primeira infância. RAA
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Terceira 95,0% 83,0%
Graciosa 100% 98,1%
São Jorge 100% 75,4%
Pico 97,0% 81,9%
Faial 100% 88,3%
Flores 76,0% 76,6%
Corvo 92,0% 41,7%
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n.a: não se aplica (não dispunha de creches).

Fonte: CNE, a partir de Carta Social – Relatórios Anuais, DRSS; ISSA

Contrariamente ao que se verificou na RAA, na Região Autónoma da Madeira, a taxa de cobertura de creches alcançou o 
maior valor da década em 2020, registando as taxas mais elevadas nos últimos três anos. Face a 2012, houve um aumento 
de 7,3 pp no último ano em análise. Em relação ao ano anterior, esta taxa diminui 2,6 pp, em 2021 (Figura 2.1.14). 

Note-se que a RAM, contrariamente ao verificado no Continente e na RAA, integrou as creches na tipologia de escolas 
da rede pública. Esta iniciativa decorre da necessidade de criar esta valência em escolas de zonas geográficas de baixa 
densidade populacional, onde não se justificava o investimento em infraestruturas de infância.

Figura 2.1.14. Evolução da taxa de cobertura de creches. RAM
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Fonte: CNE, a partir de OERAM, 2022
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Natureza jurídica e financeira da entidade proprietária

Alguns países oferecem uma compensação parcial pelos encargos das famílias quando estas têm de recorrer a respostas 
sociais de natureza privada, sempre que as respostas de natureza pública não cobrem a procura12. Em Portugal, no âmbito 
do Compromisso de Cooperação para a Solidariedade Social, a evolução da despesa de funcionamento com acordos de 
cooperação para crianças dos 0 aos 3 anos tem tido um aumento gradual ao longo da década. No Continente, em 2021, o 
valor atingido ultrapassou em 61 124 281 € a despesa de 2012 (Figura 2.1.15).

A 31 de dezembro de 2021, havia 1905 acordos de cooperação em vigor, 97,43% em creche (75 886 utentes abrangidos) 
e o restante em creche familiar (2 157 utentes)13. Na primeira infância, a taxa de cobertura da cooperação era de 34,2%14.

Figura 2.1.15. Evolução da despesa de funcionamento com acordos de cooperação para crianças dos 0 aos 3 anos. 
Continente

204 138 734 €

265 263 015 €

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020
Fonte: CNE, a partir de GPE do ISS, I.P., 2022

A Tabela 2.1.2 apresenta a comparticipação da Segurança Social, por tipologia de resposta, com base nos acordos de 
cooperação que, tal como referido, tem vindo a aumentar ao longo da década.

12	 Números-Chave sobre a educação pré-escolar e Cuidados para a Infância na Europa (Eurydice, 2019).
13	 De acordo com dados enviados do Sistema de Informação da Segurança Social-Cooperação (SISS-COOP) e Centros Distritais (CDist) de Segurança Social 

do ISS, IP.
14	 A taxa de cobertura da cooperação (TCC) para uma reposta social é medida por: 

Utentes_em_acordoano
População_Alvoano

x 100 . 

	 No caso da 1ª Infância (creche familiar + creche) o grupo-alvo é a população residente com idade inferior a 3 anos.
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Tabela 2.1.2. Evolução da comparticipação da Segurança Social (em euros), por resposta social «creche» e «creche 
familiar» e utente, com base nos acordos de cooperação. Continente

Ano

Creche Familiar Creche

1ª e 2ª 
criança em 

ama

3ª e 4ª 
criança em 

ama

Apenas 1 criança com 
deficiência em ama

Mais de 1 criança em 
ama sendo uma delas 

com deficiência
Creche Isolada* Acoplada*

2012 182,28 204,16 364,56 408,31 242,97 214,29 177,00

2013 183,92 206,00 367,84 411,98 245,16 216,22 178,59

2014 185,76 208,06 371,52 416,10 247,61 218,38 180,38

2015 187,80 210,35 375,61 420,68 250,33 220,78 182,36

2016 190,24 213,08 380,49 426,15 253,58 223,65 184,73

2017 194,24 217,55 388,48 435,10 258,91 228,35 188,61

2018 198,51 222,34 397,03 444,67 264,61 233,37 192,76

2019 236,28 264,64 472,56 529,27 273,87 241,54 199,51

2020** 244,55 273,90 489,10 547,79 283,46 249,99 206,49

Notas: *Isolada refere-se só a creche e acoplada a creche associada a outro serviço – respeitante a acordos de cooperação celebrados ao abrigo do princípio 
da diferenciação positiva. O princípio da diferenciação positiva consiste na flexibilização e modulação das prestações em função dos rendimentos, das 
eventualidades sociais e de outros fatores, nomeadamente de natureza familiar, social, laboral e demográfica (art. 11º da Lei nº 32/2002, de 20 de dezembro, 
que aprova as Bases da Segurança Social).
** A partir de 1 de setembro de 2020, teve início a 1ª fase da gratuitidade das creches e creches familiares. Esta fase abrange as crianças no 1º escalão de  
rendimentos da comparticipação familiar e no 2º escalão de rendimentos da comparticipação familiar, a partir do segundo filho. Ao abrigo da portaria nº 271/2020,  
de 24 de novembro, o Estado substitui-se às famílias no pagamento da comparticipação familiar cobrada pelas creches ou creches familiares com acordos de 
cooperação celebrados com a Segurança Social (https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/271-2020-149220157).
A partir de setembro de 2022 a gratuitidade foi alargada a todas as crianças nascidas a 1 de setembro de 2021 ou em data posterior.

Fonte: CNE, a partir de Compromissos de Cooperação para o Setor Social e Solidário, GPE do ISS, I.P., 2022

Na Região Autónoma dos Açores, as creches estão integradas exclusivamente na rede privada. A Figura 2.1.16 apresenta 
a distribuição percentual, por ilha, do número de respostas de creche, em 2021. São Miguel concentra mais de metade da 
oferta, seguida da Terceira, sendo as ilhas com maior densidade populacional. De um total de 74 creches privadas, 95,9% 
são de entidades não lucrativas, localizadas sobretudo em São Miguel (41 creches) e na Terceira (16 creches). Das três 
creches de entidades lucrativas, duas situam-se em São Miguel e uma na Terceira.

Figura 2.1.16. Creches de cariz privado com e sem fins lucrativos, por ilha. RAA, 2021

58,1%

23,0%
4,2%

4,2%

4,2%
2,8%

1,4%

1,4%

1,4%

7,1%

São Miguel Terceira Faial Pico São Jorge Flores Corvo Graciosa Santa Maria

Nota: Não inclui o número de amas com acordo com a Segurança Social.

Fonte: CNE, a partir de Carta Social, DRSS; ISSA

Na Região Autónoma da Madeira, a distribuição do número de respostas de creche segundo a natureza jurídica 
(Figura 2.1.17) é distinta da relativa ao Continente e à RAA. No geral, a RAM tem cerca de um quarto do número de 
respostas pertencente à rede pública. A oferta pública encontra-se sobrerrepresentada em Santana, Porto Santo e Porto 
Moniz, concelhos com 100%, mas também em Machico, São Vicente, com mais de 65%, e Ponta do Sol com 53,7%.

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/271-2020-149220157
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Relativamente à rede privada, destacam-se os concelhos de Câmara de Lobos e da Calheta com mais de 65% da oferta 
em entidades não lucrativas (a média regional é de 33,4%) e de Santa Cruz e Ribeira Brava com mais de 55% da oferta em 
entidades lucrativas (a média regional é de 43,3%). Em Santa Cruz, este tipo de oferta chega a ser de três quartos do total.

Figura 2.1.17. Distribuição do número de respostas de creche segundo a natureza jurídica da entidade proprietária e 
concelho. RAM, 2020/2021
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Fonte: CNE, a partir de OERAM, 2022

Frequência em programas de educação e cuidados para a primeira infância

A Figura 2.1.18 apresenta a percentagem de crianças, entre os 0 e os 3 anos de idade, em função do número de horas 
semanais de frequência em programas de educação e cuidados para a primeira infância, nos países da UE27. Os dados 
são apresentados para 2012 e 2021, de forma a permitir uma análise comparada na década entre o ano inicial e o mais 
recente, mas também deste com o ano anterior de 2020.

No último ano da década, em quase um quarto dos países da UE27 com dados disponíveis, a maioria das crianças não 
participou nos programas de educação e cuidados para a primeira infância. De 2012 a 2021, houve uma notória melhoria, 
dado que diminuiu a percentagem de crianças que não frequentam estes programas, com exceção da Irlanda onde houve 
um aumento de 14  pp. De registar os casos onde houve um aumento na participação em programas de educação e 
cuidados para crianças: mais 27 pp em programas de 1 a 29 horas semanais nos Países Baixos e mais 21 pp em programas 
de 30 horas ou mais na Croácia. Na Dinamarca, 61% dos alunos participaram em programas de 30 horas ou mais. Ainda 
de mencionar que, relativamente a 2020, as alterações foram inferiores a 10 pp, excetuando a Bulgária e a Grécia que 
registaram, no primeiro caso, um aumento de 11 pp na categoria «30 horas ou mais» e, no segundo caso, uma diminuição 
de 11 pp na categoria «0 horas».
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Figura 2.1.18. Horas semanais em educação e cuidados para crianças dos 0 aos 3 anos de idade. UE27

2012 2020 2021

31%
44%

38%
48%

26%
43%

53%
45%

83%
58%

64%
71%

80%
69%
68%
67%

74%
76%

91%
72%

67%
81%

86%
79%
82%

95%

8%
17%

20%
18%

66%
20%

9%
30%

8%
8%

15%
8%

8%
2%

16%
16%

5%
13%

2%
18%

1%
2%

3%
2%

5%

4%

61%
39%

42%
34%

8%
37%
39%

25%

8%
34%

21%
21%

12%
29%

17%
18%

20%
11%

8%
10%

32%
17%

11%
19%

14%

1%

32%
46%

37%
45%

32%
43%

56%
55%

47%
77%

61%
68%

79%
84%

74%
79%

73%
70%

93%
79%
80%

85%
90%

84%
89%

95%
95%

8%
19%

17%
19%
58%

21%
2%

24%
2%

11%
10%

13%
4%

6%
1%

11%

9%
18%

6%
13%

9%
1%

2%
2%

2%

60%
36%

47%
36%

10%
37%

42%
22%

51%
12%

30%
20%
17%

10%
26%

10%

18%
12%

1%
8%

20%
6%
9%

15%
9%
5%
3%

0 horas entre 1 e 29 horas 30 horas ou mais

33%
47%

52%
53%
54%

60%
62%
64%
66%
69%
71%
73%
74%
76%
76%
80%
80%
82%
83%
85%
87%
89%
92%
92%
92%
94%
95%
97%

8%
17%

21%
21%

39%
17%

2%
21%

21%
7%

12%
7%

9%
4%

5%
10%
4%
16%
11%

7%

2%
3%
1%
1%
2%

59%
35%

27%
27%

7%
23%

36%
15%

34%
10%

22%
15%

19%
15%

19%
15%
11%
14%

1%
4%
7%

11%
8%
6%
5%
5%
4%
1%

Dinamarca
Suécia

Luxemburgo
Bélgica

Países Baixos
França

Eslovénia
Espanha
Portugal

Irlanda
Finlândia

UE27
Chipre

Alemanha
Letónia
Grécia

Itália
Estónia

Malta
Roménia

Áustria
Croácia

Bulgária
Hungria
Lituânia
Polónia

Eslováquia
Chéquia

Nota: Dados não disponíveis para Itália, em 2020, e para Portugal e Eslováquia, em 2021.

Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 20-10-2022

Dos 3 aos 6 anos
A educação pré-escolar refere-se às crianças dos 3 aos 6 anos, idade de ingresso na CITE 1 e na escolaridade obrigatória. 
Em Portugal, tem como objetivos, entre outros: promover o desenvolvimento pessoal e social da criança e a educação para 
a cidadania; fomentar o respeito pela pluralidade das culturas; contribuir para a igualdade de oportunidades no acesso 
à escola e para o sucesso da aprendizagem; desenvolver e utilizar linguagens múltiplas como meios de compreensão do 
mundo; despertar a curiosidade e o pensamento crítico15.

Este nível de educação tem sido, ao longo dos anos, alvo de reflexão alargada. Já no Parecer 1/1994 “A educação  
pré-escolar em Portugal”, do Conselho Nacional de Educação, se referia que “a educação pré-escolar de qualidade é um 
dos maiores investimentos que uma sociedade pode fazer”. Neste parecer recomendava-se, por exemplo, a articulação 
entre a educação pré-escolar e o 1º ciclo numa perspetiva de educação básica, a formação dos educadores de infância 
e a exigência de uma licenciatura, a elaboração de um plano que estabeleça a cobertura progressiva do país e um maior 
investimento pela tutela neste nível de educação. Posteriormente, no Parecer 2/1995 “A Expansão da educação pré-escolar 
– Análise de um Projeto de Decreto-Lei do Ministério da Educação”, do CNE, recomendava-se à Assembleia da República 
que se definisse a educação pré-escolar como a etapa inicial da educação básica, que a considerasse um instrumento 
importante de combate à desigualdade social e que se garantisse o direito à educação em todo o território nacional. 
Estes pareceres estiveram na base de uma reforma da educação pré-escolar, no final dos anos 90, com a publicação da 
Lei-Quadro da educação pré-escolar (Lei nº 5/97, de 10 de fevereiro) e a elaboração de Orientações Curriculares para este 
nível de educação (Cardona, 2021).

De acordo com a Lei-Quadro referida, a educação pré-escolar “é a primeira etapa da educação básica no processo de 
educação ao longo da vida, sendo complementar da ação educativa da família” (Artº 2º). É facultativa, reconhecendo 
à família o papel principal na educação dos filhos, e ministrada em estabelecimentos de educação pré-escolar, sendo a 
tutela pedagógica da competência do Ministério da Educação 16.

15	  Cf. Lei-Quadro da educação pré-escolar (Lei nº 5/97, de 10 de fevereiro).
16	  A tutela técnica é da competência conjunta do Ministro da Educação e do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e consiste no 

acompanhamento da organização e avaliação do funcionamento dos estabelecimentos da educação pré-escolar (Lei-Quadro e Decreto-Lei nº 147/97, 
de 11 de junho).
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Anos mais tarde, em 201617, são revistas as Orientações Curriculares para a educação pré-escolar (OCEPE), após um 
extenso debate nacional, à semelhança do que já tinha acontecido em 1997, procurando-se clarificar fundamentos, 
abordagens e princípios pedagógicos comuns para a infância (creche e jardim de infância).

Portugal ainda se encontra em processo de implementação da reforma, desencadeada em 2015, no estabelecimento 
da universalidade da educação pré-escolar que se inicia aos 4 anos de idade, conforme determinado na Lei nº 65/2015, 
de 3 de julho. Em 2017, a Assembleia da República recomenda ao governo que dê cumprimento a esta lei, alargando 
a universalidade da educação pré-escolar às crianças com 3 anos de idade e com a ação social escolar, no âmbito do 
combate à pobreza infantil18. No ano seguinte, consagra-se a universalidade da educação pré-escolar para as crianças a 
partir dos 3 anos (Despacho Normativo nº 6/2018, de 12 de abril, na sua redação atualizada e republicada pelo Despacho 
Normativo nº 10-B/2021 de 14 de abril). Atualmente, a frequência da educação pré-escolar é facultativa, com oferta 
gratuita da componente letiva de 25 horas para crianças desde os 3 anos até à entrada na escolaridade obrigatória. 

Rede e acesso

A rede nacional de educação pré-escolar é constituída pelas redes pública e privada. Da primeira, fazem parte os 
estabelecimentos de educação pré-escolar do Ministério da Educação e do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social. A segunda integra os estabelecimentos com e sem fins lucrativos – instituições do ensino particular e 
cooperativo, no primeiro caso e, no segundo, IPSS, misericórdias e mutualidades. 

Em 2020/2021, havia 5781 ofertas para a educação pré-escolar, em Portugal. No Continente, das 5477 ofertas neste nível 
de educação, 60,1% eram em estabelecimentos públicos e as restantes pertencentes à rede privada, cuja distribuição 
territorial se apresenta na Figura 2.1.19. A maior concentração registou-se nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, 
com 1398 e 873 ofertas, respetivamente, seguidas das regiões de Coimbra (275 ofertas), do Tâmega e Sousa (265) e 
do Cávado (250). Beira Baixa, Alto Tâmega (ambos com menos de 50 ofertas), Terras de Trás-os-Montes e três regiões 
do Alentejo (com ofertas acima dos 60, mas abaixo dos 90), eram as que apresentavam menos estabelecimentos para 
este nível de educação. A Região Autónoma dos Açores e a Região Autónoma da Madeira tinham 187 e 117 ofertas, 
respetivamente. A RAA tinha oferta para a educação pré-escolar em 135 estabelecimentos de natureza pública e 52 de 
privada, a RAM em 65 públicos e 20 privados.

17	  Despacho nº 9180/2016, de 19 de julho.
18	  Enquadramento legislativo: Resolução da AR nº 88/2017, de 23 de maio; Resolução da AR nº 89/2017, de 23 de maio; Resolução da AR nº 185/2017, 

de 3 de agosto.
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Figura 2.1.19. Oferta educativa e formativa de educação pré-escolar (Nº), por NUTS II e III. Portugal, 2020/2021
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Nota: Os dados obtidos provêm de duas fontes de dados da DGEEC: da base de dados alusivos a alunos matriculados (disponível em  https://www.dgeec.
mec.pt/np4/408/) e da publicação Estatísticas da educação 2020/2021 (https://www.dgeec.mec.pt/np4/96/).

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, SREC-RAA e OERAM, 2022

O número de crianças inscritas (Figura 2.1.20), que tem vindo a diminuir desde 2011/2012, cresceu a partir de 2018/2019, 
embora no último ano se tenha registado uma ligeira diminuição. 

Quanto à distribuição percentual por idades das 251 060 crianças inscritas em 2020/2021, observa-se que a maior parte 
tinha 5 anos (34,5%), seguida das de 4 anos (33,2%), de 3 anos (27,3%) e de 6 anos ou mais (5,1%).  Em 2020/2021, o 
número de crianças inscritas com 3 anos regista o valor mais baixo da década e o número de crianças com 6 anos regista 
quase o triplo do valor do início da série, precisamente 2,6 vezes mais.

https://www.dgeec.mec.pt/np4/408/
https://www.dgeec.mec.pt/np4/408/
https://www.dgeec.mec.pt/np4/96/
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Figura 2.1.20. Evolução de crianças inscritas na educação pré-escolar (Nº), por idade. Portugal
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

Em Portugal, em 2020/2021, 67,7% das crianças tinha 4 ou 5 anos de idade. Nesta faixa etária, a Área Metropolitana 
de Lisboa, o Algarve e o Norte estão sobrerrepresentadas, face ao valor de referência do país (Tabela 2.1.3). Cerca de 
um quarto das crianças inscritas tinha 3 anos (27,3%). Numa análise por NUTS II, as inscrições nesta faixa etária estão 
sobrerrepresentadas no Norte, no Centro e na Região Autónoma da Madeira, em comparação com o valor percentual 
nacional. Quanto à faixa etária dos 6 ou mais anos, apenas as regiões do Norte, Centro e RAM estão subrepresentadas 
face à percentagem nacional de 5,1%, sendo também estas as regiões que registaram maior percentagem de crianças 
inscritas com 3 anos.

Tabela 2.1.3. Crianças inscritas na educação pré-escolar (Nº e %), por idade e NUTS II. Portugal, 2020/2021

3 anos 4 anos 5 anos 6 anos ou mais Total

Norte 28,6% 33,7% 34,1% 3,5% 82 552

Centro 28,9% 33,1% 33,8% 4,2% 50 677

AML 25,0% 32,9% 35,3% 6,8% 75 707

Alentejo 27,2% 32,4% 33,7% 6,7% 17 111

Algarve 25,0% 33,0% 35,7% 6,3% 12 571

RAA 26,0% 32,7% 33,8% 7,4% 6 439

RAM 30,7% 32,2% 34,6% 2,4% 6 003

Portugal 27,3% 33,2% 34,5% 5,1% 251 060

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

Quanto ao número de crianças por natureza de estabelecimento (Figura 2.1.21), observa-se um equilíbrio entre as que 
frequentam a educação pré-escolar em estabelecimentos públicos e as inscritas em estabelecimentos de natureza privada. 
Apesar da predominância das primeiras, a diferença percentual, ao longo da década, oscilou entre 5,5 pp, em 2018/2019, 
e 7,8 pp, em 2020/2021. Foi no último ano que a taxa de inscrição de crianças na rede pública de educação pré-escolar 
alcançou a maior percentagem (53,92%). Por sua vez, na rede privada, a maior percentagem da década ocorreu em 
2018/2019 com 47,27%.
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Figura 2.1.21. Evolução de crianças inscritas na educação pré-escolar (Nº), por natureza do estabelecimento. Portugal
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

De acordo com a distribuição territorial, a Área Metropolitana de Lisboa é a única região onde a maioria das crianças 
esteve inscrita em estabelecimentos de natureza privada (Tabela 2.1.4). Na região do Alentejo e na Região Autónoma dos 
Açores, mais de 60% das crianças estiveram inscritas em estabelecimentos públicos. 

Na desagregação do número de crianças por sexo, observa-se um equilíbrio entre o número de rapazes e raparigas 
inscritos, sobretudo na Região Autónoma da Madeira e na região do Algarve. A Região Autónoma dos Açores, regista a 
maior diferença percentual (6 pp) a favor dos rapazes.

Tabela 2.1.4. Crianças inscritas na educação pré-escolar (%), por natureza do estabelecimento, sexo e NUTS II. Portugal, 
2020/21

Público Privado Rapazes Raparigas

Norte 57,7% 42,3% 51,5% 48,5%

Centro 57,7% 42,3% 51,4% 48,6%

AML 43,6% 56,4% 51,7% 48,3%

Alentejo 62,9% 37,1% 51,5% 48,5%

Algarve 58,2% 41,8% 50,9% 49,1%

RAA 63,1% 36,9% 53,0% 47,0%

RAM 54,7% 45,3% 50,5% 49,5%

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

A taxa real de pré-escolarização é a percentagem de alunos inscritos na educação pré-escolar, em idade ideal de frequência, 
face à população do mesmo nível etário. Na década em estudo, esta taxa registou a maior percentagem em 2019/2020 
(92,8%), ano em que as taxas de pré-escolarização aos 4 e aos 5 anos também alcançaram o maior valor, com 95,8% e 
99,8%, respetivamente. Também no caso das crianças de 3 anos, foi uma das percentagens mais elevadas (Figura 2.1.22). 

Em relação à taxa dos 3 aos 5 anos, na década, a menor percentagem (87,8%) registou-se em 2013/2014, ano em que 
também se verificou a menor taxa de pré-escolarização aos 3 anos (76,9%).

Em 2020/2021, a taxa real de pré-escolarização (dos 3 aos 5 anos) diminuiu 2,4 pp, comparativamente ao ano anterior 
e aumentou 1,1 pp face ao início da série. Analisando por idade, neste último ano todas as taxas de pré-escolarização 
diminuíram, em relação a 2019/2020.
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Figura 2.1.22. Evolução da taxa de pré-escolarização (%), por idade. Portugal
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

Numa análise internacional comparada, referente a 2020, observa-se que a França e a Bélgica registaram as mais elevadas 
taxas de matrícula de crianças dos 3 aos 5 anos no CITE 0 (educação pré-escolar), com 100% e 98,2%, respetivamente. 
Nesta faixa etária e CITE, Portugal apresentava uma taxa de 92,8%, encontrando-se acima das médias da OCDE (+9,5 pp) 
e da UE22 (+4,5 pp) (Figura 2.1.23).

Em relação à matrícula de crianças dos 3 aos 5 anos no CITE 1 (educação básica), salienta-se o caso da Irlanda com 42,4%. 
Portugal apenas registava 0,1%. A maioria dos países assinalava uma taxa nesta faixa etária e CITE abaixo dos 0,5%.

Figura 2.1.23. Taxas de matrícula de crianças por tipo de programa e por faixa etária. UE, 2020
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Fonte: CNE, a partir de OCDE/UIS/Eurostat, 2022
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No caso de Portugal, em 2020/2021, a taxa real de pré-escolarização não se revelou uniforme nas diferentes regiões do 
país. Sete regiões já tinham alcançado uma taxa real de pré-escolarização de 100% e três tinham uma taxa inferior ao valor 
médio nacional (90,4%). A Área Metropolitana de Lisboa apresentou a menor taxa de pré-escolarização (10,7 pp abaixo 
da nacional), facto passível de ser explicado pela procura crescente e superior ao número de lugares disponíveis na rede 
pública (Figura 2.1.24).

Figura 2.1.24. Taxa real de pré-escolarização (%), por NUTS III. Portugal, 2020/2021
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

Nos dez anos em estudo, a média da permanência em educação pré-escolar cresceu cerca de dois meses (Figura 2.1.25). 
Uma criança que tenha frequentado a educação pré-escolar em 2020/2021, em média, permaneceu nesta fase cerca de 
três anos.

Figura 2.1.25. Evolução da permanência média na pré-escolarização (anos). Portugal
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Fonte: CNE, a partir de PORDATA, atualização de 03-08-2022
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A taxa bruta de pré-escolarização refere-se à relação percentual entre o número total de alunos matriculados num 
determinado ciclo de estudos (independentemente da idade) e a população residente em idade normal de frequência 
desse ciclo de estudos (DGEEC). 

Em Portugal, a menor taxa bruta de pré-escolarização registou-se no grupo de crianças dos 3 aos 5 anos, sendo na Região 
Autónoma da Madeira onde se verifica a maior percentagem em qualquer dos grupos etários (Figura 2.1.26, Figura 2.1.27 
e Figura 2.1.28).

Figura 2.1.26. Evolução da taxa bruta de pré-escolarização dos 3 aos 5 anos (%) por NUTS I, Portugal 
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Notas: Por vezes, ao se considerarem fontes distintas de informação e estimativas da população residente, os valores poderão ser superiores a 100%.
Fórmula: (Número de crianças inscritas na educação pré-escolar/ População residente com idade entre 3 a 5 anos) x 100

Fonte: CNE, a partir de INE, 2022 (atualização de 15-07-2022)

Figura 2.1.27. Evolução da taxa bruta de pré-escolarização dos 4 aos 5 anos (%) por NUTS I, Portugal
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Fórmula: (Número de crianças dos 4 aos 5 anos matriculadas na educação pré-escolar / População residente dos 4 aos 5 anos) x 100

Fonte: CNE, a partir de INE, 2022 (atualização de 15-07-2022)

Figura 2.1.28. Evolução da taxa bruta de pré-escolarização aos 5 anos (%) por NUTS I, Portugal
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Fórmula: (Número de crianças com idade de 5 anos que frequentam a educação pré-escolar ou o 1º ano do 1º CEB / População residente com 5 anos) x 100

Fonte: CNE, a partir de INE, 2022 (atualização de 15-07-2022)
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Em 2020, três países, incluindo Portugal, registam taxas de participação de 100% de crianças a frequentarem estruturas 
e programas de educação e cuidados para a primeira infância, um ano antes da idade oficial de ingresso na CITE 1. No 
campo oposto, encontra-se a Eslováquia a 9 pp da Meta de 2030, situada nos 95% (Figura 2.1.29).

A maioria dos países pretende chegar aos 96% de participação e doze já atingiram a meta pretendida para 2030, incluindo 
Portugal.

Figura 2.1.29. Taxa de participação um ano antes da idade oficial de ingresso na educação primária, em relação aos 
valores de referência de cada país, 2020
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Notas: Os valores de referência para 2030 dizem respeito a metas nacionais apresentadas pelos países em agosto de 2021. Baseiam-se, sobretudo, em 
taxas de progresso usando dados históricos e atuais, com foco no período de 2000 a 2018. Uma minoria de países não apresentou valores de referência, 
mas tinha metas relevantes nos seus planos nacionais, outros não tinham dados disponíveis. Alguns estados-membros da UE não representam referências 
nacionais, mas as acordadas por meio de processos regionais. Para estes países, o valor de referência para 2030 coincide com o objetivo do Espaço Europeu 
da Educação para a participação na educação para a primeira infância, que se baseia num grupo etário mais alargado de crianças dos 3 anos até à idade de 
início da educação primária. 
Para mais informações, consultar o ODS 4 e o Anexo 3 em https://www.oecd.org/education/education-at-a-glance/EAG2022_X3-B.pdf.

Fonte: CNE, a partir de UNESCO, 2020

Frequência em programas de educação e cuidados para a primeira infância

Em 2020, 80,5% das crianças na UE27 com idade entre os 3 anos e a idade mínima de escolaridade obrigatória frequentavam 
estruturas formais de cuidados para a primeira infância, em comparação com os 95,3% das que tinham a idade mínima 
para a frequência da escolaridade obrigatória19.

Relativamente às crianças que beneficiavam de acolhimento em exclusivo com os pais (Figura 2.1.30), em Portugal, houve 
um aumento de 5 pp de 2019 para 2020, passando de 2% a 7%. Comparativamente a 2012, houve apenas o aumento de 
1 pp neste último ano. Os países com maiores percentagens de crianças cuidadas exclusivamente pelos pais, em 2021, 
foram a Alemanha (51%), Croácia (32%) e Polónia (25%). De referir que a Alemanha teve um aumento expressivo de 44 pp.

19	 Disponível em  https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Living_conditions_in_Europe_-_childcare_arrangements&oldid=564254  
[acedido em 20-11-2022]

	 É ainda  de referir que em 2020, mais de metade (53,4 %) das crianças da UE27 com menos de 3 anos eram cuidadas exclusivamente pelos pais.

https://www.oecd.org/education/education-at-a-glance/EAG2022_X3-B.pdf
https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Living_conditions_in_Europe_-_childcare_arrangements&oldid=564254


48 Estado da Educação 2021

Figura 2.1.30. Evolução do acolhimento de crianças dos 3 aos 6 anos (%) pelos pais. UE27
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Fonte: CNE, a partir de Eurostat, atualização de 19-10-2022

A Figura 2.1.31 apresenta a percentagem de crianças, entre os 3 anos de idade e o início da escolaridade obrigatória, em 
função do número de horas semanais de frequência em programas de educação e cuidados para a primeira infância, nos 
países da UE27. 

Em 2021, a Bélgica e a Letónia foram os países com maior percentagem de crianças a frequentar programas de educação 
e cuidados para a primeira infância de 30 horas semanais ou mais. No primeiro caso, com 84%, houve um aumento de 
10 pp face a 2012, no segundo caso, com 83%, houve um acréscimo de 11 pp no mesmo período. Quer em 2012, quer em 
2020, Portugal foi o quarto país com maior percentagem de crianças com 30 horas semanais ou mais nesses programas, 
não apresentando dados para 2021. Neste ano, os Países Baixos apresentaram um aumento de 17 pp relativamente à 
percentagem de crianças que frequentavam 30 horas semanais ou mais dos referidos programas em 2012.

Contrariamente, a Roménia e a Irlanda registaram menos de 10% de crianças a frequentar esse número de horas semanais, 
em 2021. Neste mesmo ano, a Roménia ainda apresentava menos de metade das crianças que não frequentavam este tipo 
de programas (48%). Para além disso, estes dois países, de 2020 para 2021, registaram uma diminuição da percentagem 
de frequência de 3 pp e 6 pp, respetivamente.

Na década em análise, a proporção de crianças que não participou naqueles programas diminuiu na UE27, bem como 
na maioria dos países membros, com exceção dos seguintes: Roménia, Irlanda, Chéquia, Alemanha, Malta, Bélgica, 
Eslovénia, Estónia e Dinamarca. A percentagem de participação teve os maiores aumentos na Alemanha e na Chéquia 
com mais 27 pp e 13 pp, respetivamente.
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Figura 2.1.31. Crianças dos 3 anos de idade até ao início da escolaridade obrigatória (%), por horas semanais em programas 
de educação e cuidados para a infância. UE27
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Em 2021, Portugal registou o maior número médio de horas semanais de frequência em estruturas formais de cuidados 
para a primeira infância de crianças dos 3 anos até à idade de ingresso na escolaridade obrigatória (39,2), estando acima 
da UE27 (+13,6 horas) e da Roménia (+28,8 horas) (Figura 2.1.32).

Figura 2.1.32. Evolução do número médio de horas semanais de frequência em estruturas formais de cuidados para a 
primeira infância, de crianças dos 3 anos até à idade de ingresso na escolaridade obrigatória. UE27
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2.2. Ensino básico | Crianças e jovens
O ensino básico, de carácter universal, obrigatório e gratuito, tem como principal finalidade assegurar aos alunos uma 
formação geral comum, que lhes faculte o desenvolvimento de competências e de aprendizagens necessárias para 
prosseguir estudos de nível secundário e completar a escolaridade obrigatória. Este nível de ensino tem a duração de 
9 anos e compreende três ciclos sequenciais, frequentados por crianças e jovens entre os 6 e os 14 anos (idade ideal dos 
jovens que terminam o ensino básico).

No 1º  CEB, as componentes de currículo, que devem ser trabalhadas de um modo articulado e globalizante, são 
asseguradas em monodocência, prevendo-se a lecionação da disciplina de Inglês por um docente com formação específica 
e o desenvolvimento de projetos em coadjuvação, com docentes deste ou de outros ciclos.

No 1º CEB, a matriz curricular-base prevê, ainda, as componentes de Cidadania e Desenvolvimento e de Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) como domínios de integração curricular transversal. A primeira componente destina-
se a desenvolver valores democráticos, competências e aprendizagens com impacto na atitude cívica individual e nos 
relacionamentos interpessoal, social e intercultural, e a segunda, dada a sua natureza instrumental, configura-se como 
uma área de suporte às aprendizagens a desenvolver.

Nos 2º e 3º CEB, as matrizes curriculares-base são organizadas por áreas disciplinares, integram igualmente a componente 
de Cidadania e Desenvolvimento e, em regra, a componente de Tecnologias de Informação e Comunicação.

O ensino básico integra ainda a Oferta Complementar, cuja escolha é da responsabilidade de cada unidade orgânica, e 
Atividades de Enriquecimento Curricular, com natureza eminentemente lúdica, formativa e cultural.

Em qualquer ano ou nível de escolaridade, está previsto o acesso à oferta de Português Língua Não Materna para alunos 
cuja língua materna não é o português. De igual modo, no sistema educativo português são garantidas as ofertas de Língua 
Gestual Portuguesa (uma das três línguas oficiais em Portugal) e de Português Língua Segunda destinadas a alunos surdos.

De acordo com a Direção-Geral de Educação, incluem-se, ainda, como modalidades de ensino, o ensino a distância, o 
ensino para a itinerância, o ensino individual e o ensino doméstico1.

O ensino a distância (ED) configura-se como uma oferta educativa e formativa para os 2º e 3º CEB, complementar das outras ofertas 
curriculares existentes para o ensino básico. Esta modalidade de ensino funciona através de uma plataforma digital, que integra 
salas de aula virtuais, organizadas por público-alvo, ano e ciclo de escolaridade, com recurso a formas de trabalho que preveem 
sessões síncronas e assíncronas. Os destinatários são as crianças e os jovens do ensino básico geral que, comprovadamente, se 
encontrem impossibilitados de frequentar presencialmente uma escola. Os alunos têm de manter-se nesta modalidade até ao 
final do ano letivo, independentemente de eventual mudança da situação invocada para a escolha desta oferta.

O ensino para a itinerância apresenta-se como uma alternativa para os alunos do ensino básico cuja vida familiar é 
itinerante, pelo que nestes casos as crianças e jovens têm a possibilidade de ser integrados em diversas escolas no mesmo 
ano letivo ou ao longo do seu percurso escolar. Neste âmbito, foi criada a Base de Dados dos Alunos Filhos de Profissionais 
Itinerantes com a finalidade de combater a exclusão social e o insucesso escolar.

O ensino doméstico e o ensino individual têm como principal finalidade dar resposta às famílias que, por razões 
de mobilidade profissional ou de natureza estritamente pessoal, pretendem assumir uma maior responsabilidade 
na educação dos seus filhos ou educandos em idade escolar, optando pelo ensino fora do contexto escolar. O ensino 
individual e o ensino doméstico, enquanto modalidades educativas do ensino básico, encontram-se regulamentados de 
forma a salvaguardar o processo de acompanhamento e a certificação das aprendizagens, tendo em vista o Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. Considera-se ensino individual o que é assegurado por um docente habilitado 
a um aluno fora do estabelecimento de ensino, enquanto o ensino doméstico prevê a lecionação, no domicílio da criança 
ou jovem, por uma pessoa da família ou por quem com ele habite.

Este subcapítulo apresenta, num primeiro ponto, a organização da oferta educativa e formativa disponível para os alunos 
do ensino básico. A distribuição dos alunos matriculados nas ofertas disponíveis, assim como a informação relacionada com 
as dinâmicas do sistema de ensino através da evolução de indicadores relativos à taxa de escolarização, taxa de conclusão 
e taxa de retenção e desistência, constituem outros aspetos abordados. Num segundo ponto, integra informação sobre os 
resultados da avaliação interna e externa das aprendizagens, apresentando os resultados globais alcançados pelos alunos.

1	  Para saber mais, ver https://www.dge.mec.pt/outras-modalidades
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Oferta educativa e formativa
As ofertas educativas e formativas do ensino básico têm como finalidade garantir aos alunos uma formação geral comum, 
proporcionando-lhes a realização de aprendizagens significativas e o desenvolvimento de competências, no quadro da 
autonomia das escolas e tendo em vista o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (Figura 2.2.1).

O ensino básico integra como ofertas educativas e formativas o ensino básico geral, os cursos artísticos especializados, 
os programas integrados de educação e formação (PIEF), os percursos curriculares alternativos (PCA) e os cursos de 
educação e formação (CEF).

No caso específico dos Cursos Artísticos Especializados, que são um percurso de ensino básico2, apesar de não existir uma 
matriz curricular-base para o 1º CEB, definida no Decreto-Lei 55/2018, de 6 de julho, algumas escolas oferecem neste ciclo 
uma aprendizagem ao nível das Iniciações em Dança e em Música.

Figura 2.2.1. Ofertas educativas e formativas do ensino básico
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Ensino básico geral

O ensino básico geral é frequentado por 98,4% das crianças e jovens matriculados neste nível de ensino. Além das áreas 
curriculares atrás referidas, as matrizes curriculares-base contemplam a componente de Apoio ao Estudo. No ensino 
básico geral, as práticas de coadjuvação docente privilegiam preferencialmente as áreas da Educação Artística e da 
Educação Física, no 1º CEB, e a área de Complemento à Educação Artística, nos 2º e 3º CEB, através da mobilização de 
docentes de outros ciclos que pertençam aos grupos de recrutamento das áreas acima mencionadas.

Em 2020/2021, no Continente, para o ensino geral, existiam 3825 ofertas de 1º CEB, 1104 de 2º CEB e 1250 de 3º CEB, 
cuja distribuição pelas diferentes regiões se encontram, respetivamente, na Figura 2.2.2, na Figura 2.2.3 e na Figura 2.2.4. 
A maior concentração desta oferta em todos os ciclos do ensino básico regista-se nas regiões Norte, Centro e na AML. 

Quanto à natureza dos estabelecimentos, havia 3344 ofertas de 1º CEB (87,4%), 856 de 2º CEB (77,5%) e 1045 de 3º CEB 
(83,6%) em estabelecimentos de educação e ensino públicos, sendo as restantes 481 ofertas de 1º CEB, 248 de 2º CEB e 
205 de 3º CEB em estabelecimentos de natureza privada.

Na Região Autónoma da Madeira havia 86 ofertas de 1º CEB, 65 das quais em estabelecimentos de ensino público (75,6%), 
29 de 2º CEB e também de 3º CEB – 24 das quais em estabelecimentos de ensino público (82,8%).

2	  Portaria nº 223-A/2018, de 3 de agosto.
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Na Região Autónoma dos Açores existiam 137 ofertas de 1º CEB, 129 das quais em estabelecimentos de ensino público 
(94,2%), 36 de 2º CEB – 33 das quais em estabelecimentos públicos (91,7%) e 35 de 3º CEB, sendo apenas uma na rede 
privada.

Figura 2.2.2. Oferta educativa e formativa de 1º CEB geral (Nº), por NUTS II e III. Portugal, 2020/2021
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Figura 2.2.3. Oferta educativa e formativa de 2º CEB geral (Nº), por NUTS II e III. Portugal, 2020/2021
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Figura 2.2.4. Oferta educativa e formativa de 3º CEB geral (Nº), por NUTS II e III. Portugal, 2020/2021
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Cursos especializados

Incluiu-se nesta subsecção todas as ofertas que decorrem de cursos especializados na área das artes e do desporto. Esta 
oferta baseia-se no apuramento do número de cursos existentes em cada estabelecimento de ensino público e privado, 
com alunos matriculados, podendo um mesmo estabelecimento de ensino ter mais do que uma oferta desta natureza.

Os Cursos Artísticos Especializados do ensino básico, constituem-se como um percurso de ensino que proporciona às 
crianças e jovens uma formação especializada nas áreas de Dança, Música ou Canto Gregoriano. Podem funcionar em 
regime integrado, nos casos em que as crianças e os jovens acedem a todas as componentes do currículo no mesmo 
estabelecimento de ensino, ou em regime articulado, nas situações em que as disciplinas da componente de ensino 
artístico especializado são asseguradas por uma escola de ensino artístico especializado e as restantes componentes 
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do currículo por uma escola de ensino geral. Esta oferta pode ainda ser garantida em regime supletivo, o que implica 
a frequência restrita à componente de formação artística especializada dos planos de estudo dos cursos básicos de 
Música3. No caso destes cursos, é considerada a oferta do regime integrado, existente em Portugal Continental e na 
Região Autónoma dos Açores.

No Continente, em 2020/2021, havia 24 ofertas de cursos artísticos especializados em regime integrado de 2º CEB – 14 em 
estabelecimentos de ensino públicos (58,3%) e 10 em estabelecimentos de natureza privada – e 21 ofertas de 3º CEB – 14 
em estabelecimentos públicos (66,7%) e sete em estabelecimentos de natureza privada. As ofertas predominantes são 
sobretudo nas áreas de música e de dança nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto (Tabela 2.2.1).

Tabela 2.2.1. Ofertas de cursos artísticos especializados em regime integrado, por área, ciclo e NUTS II. Continente, 
2020/2021

Cávado AMP Beiras e Serra 
da Estrela

Região de 
Coimbra

Médio 
Tejo

Alto 
Alentejo AML Algarve

Música
2º CEB 2 4 1 2 1 1 7 1

3º CEB 2 3 2 1 5 3

Dança
2º CEB 1 1 2

3º CEB 1 1 2

Canto 
Gregoriano

2º CEB 1

3º CEB 1

Fonte: CNE, a partir de DGEEC

Na Região Autónoma dos Açores havia oito ofertas de cursos artísticos especializados em regime integrado em 
estabelecimentos de ensino da rede pública – sete de Música e um de Dança. 

Para além do Ensino Artístico Especializado, a Região Autónoma dos Açores dispõe também de uma oferta de Ensino 
Especializado em Desporto4. Destina-se a jovens dos 2º e 3º CEB que pretendem frequentar um currículo que assegura, 
simultaneamente, a aquisição de competências referentes à escolaridade de nível básico e de componentes específicas 
inerentes à área do desporto. No ano letivo 2020/2021 existiam 25 cursos de Ensino Especializado em Desporto, para 295 
alunos do ensino básico, num total de 14 modalidades desportivas, distribuídas conforme se apresenta na Tabela 2.2.2.

Tabela 2.2.2. Oferta de Ensino Especializado em Desporto, por modalidade desportiva (Nº). RAA, 2020/2021
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3	  Portaria n.º 225/2012, de 30 de julho
4	  Criado pelo Despacho Normativo nº 32/2016, de 11 de agosto.
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Programas Integrados de Educação e Formação

No ensino básico, no Continente, existem Programas Integrados de Educação e Formação (PIEF) que visam favorecer o 
cumprimento da escolaridade obrigatória e a inclusão social, conferindo uma habilitação escolar de 2º ou 3º CEB. Trata-
se de uma medida de carácter excecional, acionada após terem sido esgotadas outras medidas de integração escolar e 
inclusão social. São destinatários desta medida os jovens que tenham um processo de promoção e proteção, processo 
tutelar educativo ou processo penal em curso, mediante análise casuística e autorização extraordinária da Direção-Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, ou com idades compreendidas entre os 15 e os 18 anos, com um desfasamento etário 
igual ou superior a 3 anos face ao nível de ensino frequentado, tendo por referência um percurso escolar iniciado aos 6 
anos de idade. A título excecional, e depois de esgotadas todas as outras possibilidades, os alunos com idade igual ou 
superior a 15 anos, que não tenham concluído o 1º CEB e que se encontrem em risco de marginalização, exclusão social ou 
abandono escolar, podem, mediante autorização dos respetivos encarregados de educação, frequentar uma turma mista 
(PIEF de transição do 1º para o 2º CEB), desde que exista oferta no agrupamento de uma turma PIEF de 2º CEB.

Em 2020/2021, no Continente, todas as ofertas de PIEF eram de estabelecimentos de ensino públicos. Para alunos 
que não concluíram o 1º CEB existiam 10 ofertas em oito regiões do território: Alentejo Central (2), Algarve (2), Alto 
Alentejo (1), Baixo Alentejo (1), Lezíria do Tejo (1), Área Metropolitana de Lisboa (1), Área Metropolitana do Porto (1) 
e Beira Baixa (1).

Para alunos que não concluíram o 2º  CEB e o 3º  CEB havia, respetivamente, 68 e 93 ofertas, cuja distribuição pelas 
diferentes regiões se encontram na Figura 2.2.5.

Figura 2.2.5. Oferta educativa e formativa de PIEF (Nº), por NUTS II e III. Continente, 2020/2021
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Percursos Alternativos

Incluem-se nesta subsecção todas as ofertas que se constituem como uma medida de exceção cujo propósito é a inclusão 
social e o cumprimento da escolaridade obrigatória de jovens que revelam um percurso escolar marcado pela retenção. 
No caso da Região Autónoma dos Açores acrescem as ofertas específicas para crianças ou jovens cujas necessidades 
educativas especiais “não permitem a inclusão no currículo educativo comum”5.

Os Percursos Curriculares Alternativos (PCA) constituem uma medida de promoção do sucesso educativo de carácter 
transitório e com a duração de um ano letivo. Trata-se de uma oferta existente no Continente e na Região Autónoma da 
Madeira, de natureza complementar a outras existentes.

A oferta de PCA baseia-se no apuramento do número de estabelecimentos de ensino, público e privado, com alunos 
matriculados.

Em 2020/2021, no Continente houve um decréscimo do número de ofertas de Percursos Curriculares Alternativos, 
deixando de existir alunos matriculados no 1º CEB a frequentar esta oferta. No 2º CEB existiam 12 estabelecimentos de 
educação e ensino com esta oferta – 11 na rede pública (91,7%) – dispersas por cinco regiões do território (NUTS III): AML 
(4); Alentejo Central (4); Baixo Alentejo (2); Algarve (1); Tâmega e Sousa (1).

No 3º CEB, havia 32 estabelecimentos de educação e ensino com Percursos Curriculares Alternativos, distribuídos por 13 
regiões do território continental, 31 dos quais na rede pública (96,9%).

Na Região Autónoma da Madeira os Percursos Curriculares Alternativos existiram apenas no 3º CEB, com quatro ofertas 
em estabelecimentos de ensino público.

A Região Autónoma dos Açores apresenta outras ofertas de educação e formação equiparadas aos PCA – o Programa 
Oportunidade, os Cursos de Formação Vocacional e o Projeto Curricular Adaptado.

O Programa Oportunidade6, é constituído por quatro subprogramas: Oportunidade I (1º CEB), Oportunidade II (2º CEB), 
Oportunidade III e Profissionalizante (3º CEB). Tendo como princípio a recuperação do aluno e a respetiva reintegração 
no currículo do ensino regular, o Programa Oportunidade visa sobretudo prevenir situações de insucesso escolar 
repetido e de abandono escolar precoce. Em 2020/2021, a Região Autónoma dos Açores dispunha desta oferta em três 
estabelecimentos de ensino público, uma para o 1º CEB, três para o 2º CEB e duas para o 3º CEB, abrangendo 91 alunos.

Os Cursos de Formação Vocacional7 constituem-se como uma medida de exceção e remediação para alunos com 14 
ou mais anos de idade. Estes cursos têm como objetivo assegurar a conclusão dos 2º e 3º ciclos do ensino básico e 
o prosseguimento de estudos no ensino secundário, de alunos que revelam um percurso marcado pelo absentismo, 
desmotivação ou dificuldades de integração na comunidade educativa, provenientes do Programa Oportunidade, com 
frequência do ano suplementar e não reintegrados no ensino regular por falta de aproveitamento escolar. Em 2020/2021, 
existiam 11 estabelecimentos de educação e ensino públicos com oferta de Cursos de Formação Vocacional, dois no 
2º CEB e nove no 3º CEB.

O Projeto Curricular Adaptado é uma oferta integrada no Regime Educativo Especial da RAA, destinado a grupos de 
alunos com necessidades educativas especiais semelhantes, que se rege pelo estabelecido no regulamento aplicável à 
modalidade8. Os alunos que frequentam uma turma com projeto curricular adaptado podem transitar para uma turma do 
ensino regular no ano, ciclo ou nível de ensino subsequente. Em 2020/2021, esta oferta existiu em 22 estabelecimentos 
de ensino da rede pública. Sendo esta uma oferta específica para alunos com necessidades educativas especiais, é 
igualmente considerada como uma medida de equidade abordada no capítulo 6.1.

O Regime Educativo Especial9 da RAA integra ainda a oferta de Programas Específicos do Regime Educativo Especial 
(PEREE), que assentam numa perspetiva curricular funcional e visam promover sobretudo o desenvolvimento de 

5	  Cf. Portaria nº 75/2014, de 18 de novembro, artigo 57º, número 1 (RAA).
6	  Cf. Portaria n.º 60/2013, de 1 de agosto (RAA).
7	  criados pelo Despacho Normativo n.º 12/2014, de 5 de maio.
8	  Cf. Portaria nº 75/2014, de 18 de novembro, artigo 50º (RAA).
9	  Cf. Portaria nº 75/2014, de 18 de novembro, artigo 57º (RAA).
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competências pessoais e sociais e, sempre que possível, competências académicas, de orientação vocacional ou de 
formação profissionalizante. Estes programas oferecem cinco tipologias de resposta diferenciada:

•	 Programa Socioeducativo (EPE ou 1º CEB; entre 3 e 11 anos de idade);
•	 Programa Despiste e Orientação Vocacional (1º CEB - alunos a partir dos 11 anos de idade);
•	 Programa Pré-Profissionalização (conclusão do 2º CEB); 
•	 Programa de Formação Profissionalizante (conclusão do 3º  CEB, com possibilidade de obtenção de uma 

qualificação profissional de Nível II);
•	 Programa Ocupacional (ensino definido dos 6 aos 16/18 anos).

Em 2020/2021, existiam 34 estabelecimentos com oferta de Programas Específicos do Regime Educativo Especial, no 
ensino básico, abrangendo os subprogramas diretamente dirigidos a este nível de ensino.

Cursos de Educação e Formação

Criados e regulados por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da educação e da formação profissional, 
os Cursos de Educação e Formação (CEF) destinam-se, preferencialmente, a jovens com idade igual ou superior a 15 anos, 
que pretendem desenvolver competências sociais, científicas e profissionais necessárias para o exercício de uma atividade 
profissional e simultaneamente obter o nível básico de educação. Estes cursos de dupla certificação, com a duração de 
dois anos, têm como finalidade preparar os jovens para o prosseguimento de estudos ao nível do secundário e para uma 
inserção qualificada no mundo do trabalho.

Os cursos que dão equivalência aos 6º ou 9º anos de escolaridade conferem uma qualificação de nível 1 ou 2, do Quadro 
Nacional de Qualificações.

No ensino básico, existem três percursos de formação:

•	 Tipo 1, destinados a alunos com habilitações inferiores ao 6º ano, que dão equivalência ao 6º ano e qualificação 
de nível 1. 

•	 Tipo 2, destinados a alunos com o 6º  ano, o 7º  ano ou frequência, sem aprovação do 8º  ano, que dão 
equivalência ao 9º ano e qualificação de nível 2.

•	 Tipo 3, destinados a alunos com o 8º ano ou frequência, sem aprovação do 9º ano, que dão equivalência ao 
9º ano e qualificação de nível 2.

Em 2020/2021 apenas existiram cursos de equivalência ao 9º ano, em todo o território português, num total de 470 
ofertas – 378 de Tipo 2 e 92 de Tipo 3 (Figura 2.2.6). A oferta de CEF aqui apurada baseia-se no número de cursos (tipo 2 
e tipo 3) existentes em cada estabelecimento de ensino.

No Continente existia um total de 418 ofertas – 226 em estabelecimentos de educação e ensino público (63,6%) e 152 em 
estabelecimentos de natureza privada –, 331 de Tipo 2 e 87 de Tipo 3.

Na Região Autónoma da Madeira havia 16 ofertas de cursos de Educação e formação de equivalência ao 9º  ano em 
estabelecimentos de educação e ensino público – 14 de Tipo 2, duas de Tipo 3 – envolvendo 186 alunos.

Na Região Autónoma dos Açores, existia uma oferta de educação e formação análoga, o Programa Formativo de Inserção 
de Jovens (PROFIJ), que visa a qualificação de jovens e a sua inserção no mercado de trabalho. No caso do ensino básico, 
o PROFIJ destina-se a jovens entre os 14 e os 18 anos, que pretendem através de um programa de dupla certificação obter 
habilitação académica equivalente ao 3º CEB. Em 2020/2021, na RAA existiam 36 destas ofertas em estabelecimentos de 
educação e ensino público – 33 de Tipo 2, três de Tipo 3 – envolvendo 420 alunos.

Para complementar a informação cartografada na Figura 2.2.6, optou-se por incluir os cursos com uma oferta superior 
a 10. Existem Cursos de Educação e Formação nas mais diversas áreas, desde a indústria e tecnologia, aos serviços, 
comércio e transportes, até à agricultura e ao ambiente. No ano letivo em causa, a oferta totalizou 50 cursos de educação 
e formação de natureza diversa, distribuídos pelas regiões do território nacional. Destacam-se, pela maior frequência e 
cobertura do território, o curso de Empregado/a de restaurante/bar existente em 19 regiões que representam 17,4% da 
oferta total– e o curso de Operador de informática, com uma representação de 16,3% da oferta, distribuída por 21 das 
25 regiões.
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Figura 2.2.6. Oferta educativa e formativa de cursos de educação e formação (Nº), por NUTS II e III. Portugal, 2020/2021
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Cursos de educação e formação Nº de ofertas
Empregado/a de Restaurante/Bar 82
Operador/a de Informática 79
Operador/a de Jardinagem 27
Operador/a de Fotografia 23
Assistente Administrativo/a 23
Operador/a de Distribuição 23
Cuidador/a de Crianças e Jovens 20
Cozinheiro/a 19
Eletricista de Instalações 17
Pasteleiro/a - Padeiro/a 16

 
Nota: A oferta de CEF baseia-se no número de cursos (tipo 2 e tipo 3) existentes em cada estabelecimento de ensino, público e privado, com alunos 

matriculados nesta oferta de educação e formação, podendo um mesmo estabelecimento ter mais do que uma oferta.

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, SREAC-RAA e SRECT-RAM, 2022
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Acesso e frequência do ensino básico
No ano letivo de 2020/2021, o ensino básico totalizava 905 748 crianças e jovens matriculados (Figura 2.2.7). A maior 
percentagem de alunos encontrava-se a frequentar o 1º CEB (41,0%, correspondente a 371 315 alunos), 22,8% estavam 
matriculados no 2º  CEB (correspondente a 206  496 alunos) e 36,2% no 3º  CEB (correspondente a 327  913 alunos). 
Comparativamente ao ano letivo anterior, o ensino básico perdeu 25 313 alunos: 3,4% no 1º CEB, 2,3% no 2º CEB e 2,2% 
no 3º CEB. Perdeu igualmente 183 346 alunos (16,8%) relativamente ao início da década: 17,8% no 1º CEB, 18,1% no 
2º CEB e 15,0% no 3º CEB.

O conjunto de crianças e jovens a frequentar o ensino básico, no ano letivo 2020/2021, é constituído por uma população 
maioritariamente masculina em todos os ciclos de ensino (51,6%, correspondente a valor absoluto de 467 446 alunos 
rapazes). Quanto à natureza dos estabelecimentos de ensino, a maioria dos alunos do ensino básico frequenta 
estabelecimentos públicos (87,7%, correspondente a 793 929 alunos). No setor privado, é no 1º ciclo onde se verifica a 
maior percentagem de alunos matriculados (13,5%, correspondente a 50 272 alunos) (Figura 2.2.8).

Figura 2.2.7. Evolução do número de crianças e jovens matriculados no ensino básico, por ciclo de ensino. Portugal
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2012-2022

Figura 2.2.8. Crianças e jovens matriculados no ensino básico (%), por sexo, ciclo de estudos e natureza do 
estabelecimento de ensino. Portugal, 2020/2021
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022
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Em 2020/2021, a maioria dos alunos frequentava o ensino básico geral (891  265). Apenas 1,6% dos alunos estavam 
matriculados em outras ofertas (CEF, Cursos Artísticos Especializados, PIEF, PCA e Cursos Profissionais): 234 alunos no 
1º CEB, 2208 no 2º CEB e 12 041 no 3º CEB (Figura 2.2.9). Dentro das outras ofertas, os cursos de educação e formação 
(CEF), registaram o maior número de alunos matriculados (0,9% do total de alunos do ensino básico), acolhendo 7814 
jovens do 3º CEB, maioritariamente rapazes (68,9%) a frequentar estabelecimentos de ensino público (60,5%).

Os cursos artísticos especializados em regime integrado abrangeram 2812 alunos, correspondente a 0,3% dos alunos 
matriculados no ensino básico, 1311 do 2º CEB e 1501 do 3º CEB, a maioria do sexo feminino (57,3%) e a frequentar 
escolas públicas (56,4%).

 Os Programas Integrados de Educação e Formação (PIEF) existiram apenas na escola pública, com uma representatividade 
de 0,21% dos alunos do ensino básico, 24 alunos no 1º CEB, 493 no 2º CEB e 1377 no 3º CEB, maioritariamente do sexo 
masculino (67,9%). 

Os Percursos Curriculares Alternativos (PCA) tiveram maior representatividade nos 1º e 2º ciclos do ensino básico, e 
sobretudo em escolas do setor público (96%), constituindo-se como uma oferta para 1614 alunos (0,18% do total de 
alunos do ensino básico), 210  alunos no 1º  CEB, 404 no 2º  CEB e 1000 no 3º  CEB, maioritariamente jovens do sexo 
masculino (60,7%).

Figura 2.2.9. Crianças e jovens matriculados no ensino básico (%), por oferta de educação e formação e ciclo de ensino. 
Portugal, 2020/2021
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Notas: 1. Os valores foram calculados sobre a população de 905 748 crianças e jovens matriculados no ensino básico. 

2.Os cursos profissionais cingem-se à oferta em sete estabelecimentos do ensino privado, para 349 alunos matriculados.

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

Em Portugal, a maioria dos alunos que em 2020/2021 frequentava o ensino básico geral ou os cursos artísticos 
especializados em regime integrado encontrava-se na idade ideal de frequência (Figura 2.2.10). No entanto, o efeito que 
advém dos níveis de retenção resulta num número considerável de alunos que apresenta um desvio etário de dois ou mais 
anos já no 1º CEB (7186 alunos, cerca de 1,9%) e que aumenta nos ciclos seguintes: 11 164 no 2º CEB (5,4%) e 26 631 no 
3º CEB (8,4%). Dos 11 671 que frequentavam outras ofertas para jovens, 3719 tinham 17 anos ou mais (31,9%).
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Figura 2.2.10.  Crianças e jovens matriculados no ensino básico (N.º), por idade e oferta de educação e formação. 
Portugal, 2020/2021
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

Relativamente aos alunos do ensino geral ou dos cursos artísticos especializados em regime integrado, na desagregação 
por NUTS II, na Tabela 2.2.3 pode observar-se que o Norte e o Centro são as regiões em que o desvio etário dos alunos se 
situa abaixo do desvio etário nacional, em todos os anos de escolaridade, e que na Região Autónoma da Madeira, o mesmo 
acontece para os cinco primeiros anos de ensino básico. A Região Autónoma dos Açores apresenta o desvio etário mais 
elevado em todos os anos de escolaridade.
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Tabela 2.2.3.  Distribuição dos alunos matriculados no ensino básico geral (%) por NUTS II, ano de escolaridade, idade 
média de frequência e desvio etário. Portugal, 2020/2021
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Portugal 6,15 0,15 7,20 0,20 8,22 0,22 9,24 0,24 10,29 0,29 11,33 0,33 12,37 0,37 13,38 0,38 14,37 0,37

Norte 6,10 0,10 7,13 0,13 8,14 0,14 9,15 0,15 10,19 0,19 11,21 0,21 12,25 0,25 13,28 0,28 14,28 0,28

Centro 6,13 0,13 7,17 0,17 8,18 0,18 9,21 0,21 10,25 0,25 11,29 0,29 12,33 0,33 13,34 0,34 14,35 0,35

AML 6,19 0,19 7,25 0,25 8,27 0,27 9,30 0,30 10,39 0,39 11,43 0,43 12,45 0,45 13,44 0,44 14,43 0,43

Alentejo 6,24 0,24 7,33 0,33 8,34 0,34 9,36 0,36 10,40 0,40 11,45 0,45 12,47 0,47 13,46 0,46 14,45 0,45

Algarve 6,18 0,18 7,26 0,26 8,29 0,29 9,32 0,32 10,38 0,38 11,44 0,44 12,45 0,45 13,44 0,44 14,44 0,44

RA Açores 6,25 0,25 7,34 0,34 8,41 0,41 9,45 0,45 10,44 0,44 11,51 0,51 12,67 0,67 13,67 0,67 14,67 0,67

RA Madeira 6,07 0,07 7,13 0,13 8,18 0,18 9,22 0,22 10,22 0,22 11,33 0,33 12,42 0,42 13,45 0,45 14,41 0,41

Nota: Inclui os cursos artísticos especializados em regime integrado

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

Em 2020/2021, 67 095 alunos estrangeiros de 182 nacionalidades diferentes frequentaram o ensino básico em Portugal, 
representando 7,4% da população estudantil do ensino básico distribuídos da seguinte forma: 28 811 no 1º CEB, 14 586 
no 2º CEB e 22 406 no 3º CEB (Figura 2.2.11). A comunidade mais representada foi a brasileira (42,4%), seguida pela 
angolana (8,9%) e pela cabo-verdiana (5,2%). Os alunos das doze nacionalidades mais frequentes representavam 79,8% 
dos alunos estrangeiros e das 20 mais frequentes ascendiam a mais de 90%.

No que respeita à sua distribuição no território do Continente, mais de metade dos alunos estrangeiros encontravam-se 
matriculados na Área Metropolitana de Lisboa, 17,5% no Norte, 15,2% no Centro, 10,1% no Algarve e 4,8% no Alentejo 
(Figura 2.2.12). Acresce que é nas regiões da AML, Alentejo Litoral e Algarve que se verifica uma percentagem de alunos 
estrangeiros superior à nacional, 10%, 9% e 13% respetivamente.

Figura 2.2.11. Crianças e jovens estrangeiros matriculados no ensino básico (Nº), por nacionalidade. Portugal, 
2020/2021
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Figura 2.2.12. Crianças e jovens com nacionalidade estrangeira matriculados no ensino básico (Nº), por NUTS II e ciclos 
de ensino. Continente, 2020/2021
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A taxa real de escolarização em cada ciclo do ensino básico é a percentagem de alunos matriculados na idade normal 
de frequência desse ciclo, face à população dos mesmos níveis etários. O cálculo deste indicador implica a utilização 
da estimativa da população residente, elaborada anualmente pelo INE, e o recenseamento anual dos alunos, efetuado 
pela DGEEC. Se, por um lado, o ajuste das duas fontes utilizadas se tem revelado complexo, podendo proporcionar, por 
exemplo, o aparecimento de taxas de escolarização inferiores a 100% aos 6 anos de idade. Por outro lado, a permanência 
de crianças de 6 anos na educação pré-escolar, por opção crescente dos pais, e as taxas de retenção ao longo da 
escolaridade, contribuem para a alteração das idades de ingresso no 1º ano do ensino básico e condicionam as idades de 
frequência dos anos subsequentes.

Assim, como se pode observar na Figura  2.2.13, no 1º  CEB, esta taxa, que foi de 100% até 2012/2013, diminuiu até 
2016/2017 e cresceu nos últimos anos, atingindo 97,4% em 2020/2021. Também no 2º CEB, as taxas reais de escolarização 
aumentaram desde 2016/2017, tendo, porém, existido um decréscimo no último ano, fixando-se em 89%. A evolução da 
taxa real de escolarização no 3º CEB têm vindo a crescer desde 2013/2014, registando valores acima dos 90% nos últimos 
dois anos. Estas evoluções podem ser justificadas pelo consistente decréscimo da retenção que tem vindo a ocorrer nos 
últimos anos.

Figura 2.2.13. Evolução da taxa real de escolarização no ensino básico (%). Portugal
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A distribuição por NUTS II permite identificar as regiões que, em cada ciclo de ensino, apresentam taxas reais de escolarização 
abaixo da taxa nacional. No 1º CEB, isso verifica-se na AML (-4,9 pp) e na Região Autónoma dos Açores (-7,2). No 2º CEB 
destaca-se a AML (-6 pp), o Alentejo (- 2,3 pp) e o Algarve (-1,6 pp). No 3º CEB, as taxas mais baixas registam-se na AML 
(-3,9 pp), no Alentejo e Algarve, com -0,1 pp e -1,4 pp respetivamente (Figura 2.2.14).

Considerando a distribuição dos alunos do ensino básico por sexo, é no grupo das raparigas onde a taxa real de escolarização 
é superior, em quase todas as regiões do Continente, com exceção da região Norte no 3º  CEB e do Algarve no 2º  CEB 
(Tabela 2.2.4).

Figura 2.2.14. Taxa real de escolarização no ensino básico (%), por NUTS II e ciclos de escolaridade. Portugal, 2020/2021

1º CEB 2º CEB 3.º CEB
Portugal 97,4% 89,0% 91,9%
Norte 100,0% 95,3% 96,5%
Centro 99,1% 91,5% 93,6%
AML 92,5% 83,0% 88,0%
Alentejo 99,9% 86,7% 91,8%
Algarve 100,0% 87,4% 90,5%
RAA 90,2% 93,4% 93,5%
RAM 100,0% 93,1% 90,2%

Portugal Norte Centro AML Alentejo Algarve RAA RAM

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, SREAC-RAA e SRECT-RAM, 2022

Tabela 2.2.4. Taxa real de escolarização no ensino básico (%), por NUTS II, ciclos de escolaridade e sexo. Continente, 
2020/2021

Norte Centro AML Alentejo Algarve

1º CEB 100,0% 99,1% 92,5% 99,9% 100,0%

Rapazes 99,5% 98,7% 92,1% 98,4% 100,0%

Raparigas 100,0% 99,4% 93,0% 100,0% 100,0%

2º CEB 95,3% 91,5% 83,0% 86,7% 87,4%

Rapazes 95,1% 89,7% 81,8% 85,5% 88,2%

Raparigas 95,6% 93,3% 84,2% 87,9% 86,7%

3.º CEB 96,5% 93,6% 88,0% 91,8% 90,5%

Rapazes 96,6% 91,7% 86,5% 90,8% 89,2%

Raparigas 96,3% 95,6% 89,6% 92,9% 91,8%

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022
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Avaliação e resultados

Conclusão

No ano letivo de 2020/2021 concluíram o ensino básico 106  864  jovens, 95,0% no ensino geral ou cursos artísticos 
especializados em regime integrado e 5,0% em outras ofertas (Figura 2.2.15). Relativamente ao ano anterior, verifica-
se uma redução do número de alunos quer no ensino básico geral quer nas outras ofertas, sendo nestas últimas onde 
a descida é mais acentuada e o número de conclusões o mais baixo da série estudada, enquanto o do ensino geral é o 
segundo mais elevado.

Figura 2.2.15. Evolução do número de jovens que concluíram o ensino básico, por oferta de educação e formação. 
Portugal
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Notas: 1. O Ensino geral inclui os cursos artísticos especializados em regime integrado. 

2. Outras ofertas incluem: cursos profissionais, cursos vocacionais, cursos de educação e formação, percursos curriculares alternativos e programa integrado 

de educação e formação.

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2012-2022

A análise por oferta formativa permite constatar que 94,6% dos alunos que concluíram o ensino básico frequentavam o 
ensino geral, 4,0% cursos de educação e formação, 0,4% percursos curriculares alternativos, 0,5% programas integrados de 
educação e formação, 0,4% cursos artísticos especializados em regime integrado e 0,1% cursos profissionais (Figura 2.2.16).

Figura 2.2.16. Jovens que concluíram o ensino básico (Nº e %), por oferta de educação e formação. Portugal, 2021
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Nota: A oferta de cursos profissionais existiu em sete estabelecimentos do ensino privado e teve 349 alunos matriculados. 

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022
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Dos 106 864 jovens que concluíram o ensino básico em 2020/2021, 51,4% eram rapazes e 87,7% frequentaram escolas 
públicas. Em termos de distribuição territorial, a região Norte registou o maior número de conclusões, seguida da Área 
Metropolitana de Lisboa. Os números mais baixos de conclusões assinalam-se nas Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira (Figura 2.2.17).

Figura 2.2.17. Jovens que concluíram o ensino básico (Nº e %), por sexo, natureza do estabelecimento e NUTS II. 
Portugal, 2020/2021
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

No caso dos alunos que concluíram o ensino básico geral ou cursos artísticos especializados em regime integrado, 
verifica-se que a taxa de conclusão, tem vindo a aumentar desde 2012/2013, tendo atingido o maior valor no ano letivo 
2019/2020 (97,8%). Em 2020/2021 esta taxa ocupou o segundo lugar na série tendo descido 0,8 pp face ao ano letivo 
anterior (Figura 2.2.18). A taxa de conclusão mantém a tendência verificada nos últimos anos, sendo mais elevada no 
grupo das raparigas, com uma diferença de mais 1 pp face aos rapazes (Figura 2.2.19). É também no grupo dos alunos que 
frequentou estabelecimentos privados onde a taxa de conclusão é maior, verificando-se, porém, que esta diferença de 
2,2 pp é a menor registada nos últimos anos (CNE, 2018; CNE, 2020a). 
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Figura 2.2.18. Evolução da taxa de conclusão do ensino básico geral (%). Portugal
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Nota: Inclui os cursos artísticos especializados em regime integrado

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

Figura 2.2.19. Taxa de conclusão do ensino básico geral (%), por sexo e natureza do estabelecimento. Portugal, 2020/2021
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

A Figura 2.2.20 apresenta a taxa de conclusão dos alunos que frequentaram o ensino básico geral ou cursos artísticos 
especializados em regime integrado, em 2020/2021, desagregada por regiões. Os dados revelam algumas diferenças 
regionais, sendo o valor máximo de 99,5% registado na região Alto Minho e o valor mínimo de 93,4% assinalado na Região 
Autónoma dos Açores. Comparativamente à taxa nacional, são 11 as regiões onde a taxa de conclusão foi inferior a 97,2%. 
Destaca-se as três regiões onde se registaram as taxas mais elevadas, a saber: Alto Minho, Ave e Cávado, com um desvio igual 
ou superior a 2 pp. A Região Autónoma dos Açores, o Alto Alentejo e a Beira Baixa são regiões que apresentaram as mais 
baixas taxas de conclusão, com um desvio de pelo menos 2 pp.
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Figura 2.2.20. Taxa de conclusão do ensino básico geral (%), por NUTS II e III. Portugal, 2020/2021
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

A Figura 2.2.21 permite uma análise comparativa de valores de Portugal Continental referentes à taxa de conclusão do 
3º CEB e à percentagem de alunos que concluem esse mesmo ciclo do ensino básico no tempo esperado, isto é, em 3 anos 
(designada de percursos diretos de sucesso no 3º CEB).
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Apesar da taxa de conclusão do 3º CEB, no Continente, em 2020/2021, não expressar a tendência de melhoria que vinha 
a demonstrar desde 2017/2018, verifica-se que no indicador Percursos diretos de sucesso, a tendência tem sido de uma 
melhoria progressiva, tendo atingido o valor máximo de 89,8% em 2020/2021. Para além disso, é também neste ano que 
se regista a menor diferença (7,9 pp) entre a percentagem de alunos que conclui o ensino básico e a percentagem de 
alunos que o faz no tempo esperado (Figura 2.2.21)

Figura 2.2.21. Evolução da taxa de conclusão e da taxa de percursos diretos de sucesso (%) no ensino básico geral. 
Continente
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Nota: Inclui os cursos artísticos especializados em regime integrado

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2019-2022

A Figura 2.2.22 representa a percentagem de alunos do ensino básico geral e do ensino artístico especializado, de cada 
distrito do Continente, que concluiu o 3º CEB no tempo esperado, em 2020/2021. São 11 os distritos onde se verificou 
uma taxa de conclusão no tempo esperado superior à do Continente (89,8%). Foi nos distritos mais a sul do país e em 
Bragança onde se registou uma proporção de percursos diretos de sucesso abaixo desse valor. Os distritos de Viana 
do Castelo e Braga registaram os valores mais elevados, 95,5% e 94,9% respetivamente, sendo também nesta área do 
território onde se evidenciaram as taxas de conclusão de 3º CEB mais elevadas, como mencionado anteriormente.
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Figura 2.2.22. Percursos diretos de sucesso no 3º CEB do ensino geral (%), por distritos. Continente, 2020/2021
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

Retenção

A taxa de retenção e desistência dos alunos que frequentavam o ensino básico geral ou os cursos artísticos especializados 
em regime integrado, em 2020/2021, revelou uma inversão da tendência descendente dos últimos anos, assumindo 
valores acima dos apresentados no ano letivo antecedente em todos os anos de escolaridade, atingindo o valor alcançado 
em 2018/2019 (3,1%).

No 1º CEB, em 2021, a taxa aumentou 0,7 pp face ao ano anterior. Comparativamente ao valor máximo da série, diminui 
2,9 pp, o que representa uma redução de cerca de 58%. O 2º ano, em que pela primeira vez foi permitida a retenção, continua 
a ser o ano de escolaridade do 1º CEB em que a percentagem de alunos que não transita para o ano de escolaridade seguinte 
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é mais elevada (4,2%), sendo um dos valores mais altos do ensino básico. Nos 3º e 4º anos os valores da taxa de retenção e 
desistência foram inferiores, 2,0% e 2,1% respetivamente, acompanhando a média do ciclo de ensino (Figura 2.2.23).

No 2º CEB, a taxa de retenção e desistência em 2020/2021 aumentou 0,9 pp comparativamente ao ano letivo anterior, 
apresentando valores semelhantes nos dois anos de escolaridade do ciclo de ensino, desde 2014/2015. Face ao valor máximo 
da década, atingido em 2013, teve um decréscimo de 9,2 pp, revelando uma redução de 73,6% (Figura 2.2.23).

No 3º CEB, a taxa de retenção e desistência aumentou 1,3 pp face ao ano letivo 2019/2020, com maior expressão nos 7º e 
8º anos de escolaridade. Comparativamente ao valor máximo da série atingido em 2012/2013, verificou-se uma quebra de 
11,6 pp, correspondente a uma redução de quase 73%. O 7º ano continua a ser o ano de escolaridade que apresenta a maior 
taxa de retenção e desistência do ensino básico, com um acréscimo de 2,2 pp em relação ao último ano de escolaridade do 
ciclo anterior. O 9º ano volta a ser o ano de escolaridade com menor taxa de retenção no 3º CEB, sendo o terceiro valor mais 
baixo no ensino básico, a seguir ao dos 3º e 4º anos de escolaridade (Figura 2.2.23).

Figura 2.2.23. Evolução da taxa de retenção e desistência no ensino básico geral (%), por ciclo de estudo e ano de 
escolaridade. Portugal

11,2% 12,5% 11,7% 8,5% 6,7% 5,8% 5,3% 3,8% 2,4% 3,3%

9,4%

11,3%

2,5%
3,0%

12,9%

14,8%

2,3% 3,5%

2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16 2016/17 2017/18 2018/19 2019/20 2020/21

2º CEB 5º ano 6º ano

15,6% 15,9% 15,1% 12,2% 10,0% 8,5% 7,8% 5,8% 3,0% 4,3%

17,2%
16,9%

4,2%
5,7%

12,6%

13,6%

2,7%
4,2%

16,9%

17,7%

2,2% 2,8%

2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16 2016/17 2017/18 2018/19 2019/20 2020/21

3º CEB 7º ano 8º ano 9º ano

4,4% 4,9% 5,0% 4,1% 3,7% 3,0% 2,8% 2,1% 1,4% 2,1%

8,4%

10,4%

3,2% 4,2%3,9%

5,2%

1,0% 2,0%

5,0%
1,4% 2,1%

2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16 2016/17 2017/18 2018/19 2019/20 2020/21

1º CEB 2º ano 3º ano 4º ano
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

A desagregação do número de alunos do ensino básico geral e de cursos artísticos especializados em regime integrado, 
por sexo e por natureza do estabelecimento (Tabela 2.2.5), permite observar que, em 2021, se manteve a tendência de 
anos anteriores, isto é, em todos os anos de escolaridade maior taxa de retenção e desistência regista-se no grupo dos 
rapazes, com maior expressão no 7º ano de escolaridade, onde se constata uma diferença de 2,8 pp e nos 6º e 8º anos, 
ambos com uma diferença de 1,8 pp. Continua também a ser no conjunto de alunos que frequentam estabelecimentos de 
ensino público, onde a taxa de retenção e desistência é mais elevada em todos os anos de escolaridade do ensino básico, 
acima dos 4 pp no 7º e no 2º ano de escolaridade.
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Tabela 2.2.5. Taxa de retenção e desistência no ensino básico geral (%), por sexo, natureza do estabelecimento, ciclo de 
estudo e ano de escolaridade. Portugal, 2020/2021

Rapazes Raparigas Público Privado

1º CEB 2,3% 1,9% 2,3% 0,6%

2º ano 4,6% 3,8% 4,7% 0,5%

3º ano 2,2% 1,8% 2,2% 0,9%

4º ano 2,3% 1,9% 2,3% 0,6%

2º CEB 3,9% 2,5% 3,6% 0,7%

5º ano 3,4% 2,5% 3,3% 0,6%

6º ano 4,4% 2,6% 3,8% 0,8%

3º CEB 5,2% 3,3% 4,6% 1,1%

7º ano 7,1% 4,2% 6,2% 1,3%

8º ano 5,1% 3,3% 4,6% 1,2%

9º ano 3,3% 2,3% 3,0% 0,8%

Nota: Inclui os cursos artísticos especializados em regime integrado

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

Na decomposição do número de alunos por idade e ano de escolaridade, pode observar-se que é na idade ideal para 
a frequência de cada ano que se regista a menor taxa de retenção e desistência (Tabela 2.2.6). Olhando para o grupo 
de alunos que inicia a escolaridade um ano antes da idade ideal, verificam-se valores que variam entre 7,3%, no 3º 
ano, e 4,8%, no 9º ano, apresentando-se a maior diferença no 3º ano, com um acréscimo de 5,9  pp face à taxa de 
retenção e desistência dos alunos com idade ideal. Para o grupo de alunos com um ano de desvio antes da idade ideal, 
comparativamente ao conjunto de alunos com um ano de desvio superior à idade ideal, as taxas de retenção e desistência 
apenas são superiores nos 3º, 4º e 5º anos de escolaridade, nos restantes anos elas são as segundas mais baixas.

A análise dos dados permite ainda verificar que a medida da retenção escolar agrava consoante o aumento do desvio etário. 
Observam-se taxas superiores a 10% no grupo de alunos cujo desvio relativamente à idade ideal é superior a dois anos em 
todo o ensino básico, com exceção dos 4º e 9º anos, onde tal se verifica quando o desvio etário é superior a 3 anos.

Tabela 2.2.6. Taxa de retenção e desistência no ensino básico geral (%), por idade e ano de escolaridade. Portugal, 2020/2021
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2º Ano 5,1% 3,5% 5,9% 14,2% 25,3% 36,1% 33,3% 62,5% 46,2% 70,6%

3º Ano 7,3% 1,4% 3,0% 10,3% 21,9% 37,3% 31,8% 53,6% 29,4% 84,2%

4º Ano 6,6% 1,3% 3,6% 8,1% 19,5% 23,0% 35,3% 53,2% 79,2% 79,3%

5º Ano 4,9% 1,0% 4,8% 16,2% 35,6% 57,0% 67,7% 76,9% 83,2% 88,4%

6º Ano 5,2% 1,4% 6,0% 14,3% 23,3% 37,6% 50,0% 71,2% 70,6%

7º Ano 6,5% 2,2% 9,8% 22,1% 32,6% 51,2% 73,0% 82,7%

8º Ano 5,4% 1,7% 7,7% 14,1% 22,6% 43,0% 62,0%

9º Ano 4,8% 1,1% 5,0% 8,6% 18,2% 34,5%

Notas: 1. Inclui os cursos artísticos especializados em regime integrado

2. Idade a 31 de dezembro de 2020

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

A Tabela 2.2.7 mostra os valores da taxa de retenção e desistência nas diferentes regiões do território, destacando-se 
oito regiões que revelaram taxas menos elevadas em todos os anos de escolaridade do ensino básico, nomeadamente as 
regiões Alto Minho, AMP, Ave, Cávado, Tâmega e Sousa, Médio Tejo, Região de Coimbra e Região de Leiria. De destacar 
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também as regiões Viseu Dão Lafões e Região de Aveiro que apresentam uma taxa de retenção superior à nacional apenas 
num ano de escolaridade, 2º ano e 9º ano respetivamente, e a região Alto Tâmega, onde isso se verifica apenas no 2º CEB. 
Por outro lado, a Área Metropolitana de Lisboa e as regiões Alto Alentejo, Lezíria do Tejo, Algarve, RAA e RAM registam 
taxas superiores às nacionais, em todos os anos de escolaridade. Outras apresentam um cenário semelhante, com apenas 
um ano de escolaridade onde a taxa de retenção e desistência não ultrapassa a nacional, nomeadamente as regiões Beira 
Baixa (no 8º ano), Alentejo Central (no 4º ano), Alto Alentejo (no 6º ano) e Baixo Alentejo (no 9º ano).

Em cada região, a menor taxa de retenção e desistência ocorre, predominantemente no 3º  ano e/ou no 4º ano de 
escolaridade. Nas regiões Beiras e Serra da Estrela e Viseu Dão Lafões a menor taxa de retenção e desistência surge no 
9º ano e nas regiões autónomas no 5º ano. A nível nacional a taxa mais elevada registou-se, no 7º ano, em 17 das 25 
regiões. Nas regiões Tâmega e Sousa, Região de Coimbra, Viseu Dão Lafões, Alentejo Central, Baixo Alentejo e Lezíria do 
Tejo essa situação verifica-se no 2º ano de escolaridade, na região Douro no 5º ano e na região Médio Tejo no 8º ano.

Tabela 2.2.7. Taxa de retenção e desistência no ensino básico geral (%), por NUTS III e ano de escolaridade. Portugal, 2020/2021

2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 6º Ano 7º Ano 8º Ano 9º Ano

Alto Minho 1,1% 0,5% 0,2% 0,7% 1,2% 1,2% 0,7% 0,5%

Alto Tâmega 2,7% 0,6% 1,5% 3,3% 4,2% 5,3% 3,6% 1,9%

Área Metropolitana do Porto 3,3% 1,4% 1,7% 2,4% 2,8% 4,6% 3,8% 2,4%

Ave 1,8% 0,6% 1,0% 0,9% 1,0% 2,1% 1,6% 0,7%

Cávado 1,6% 0,7% 0,7% 0,7% 1,0% 2,0% 1,4% 0,7%

Douro 3,6% 1,3% 1,1% 3,7% 2,3% 3,5% 2,0% 1,9%

Tâmega e Sousa 2,6% 0,7% 0,7% 0,8% 0,9% 2,3% 1,9% 0,9%

Terras de Trás-os-Montes 5,4% 4,0% 2,0% 2,6% 2,9% 7,6% 3,8% 3,4%

Beira Baixa 4,3% 3,2% 3,1% 4,8% 5,5% 10,7% 4,2% 5,0%

Beiras e Serra da Estrela 5,9% 2,3% 2,8% 4,8% 3,1% 7,2% 3,9% 2,0%

Médio Tejo 3,7% 1,2% 1,5% 1,7% 2,7% 3,6% 4,1% 1,9%

Oeste 7,1% 2,1% 2,3% 2,5% 4,2% 6,9% 4,4% 3,2%

Região de Aveiro 2,0% 0,8% 1,0% 1,3% 2,7% 4,6% 4,0% 3,1%

Região de Coimbra 3,2% 1,0% 1,7% 1,8% 2,8% 2,6% 2,8% 1,5%

Região de Leiria 3,9% 1,0% 1,0% 1,0% 2,4% 3,9% 2,4% 1,9%

Viseu Dão Lafões 5,0% 1,3% 1,5% 1,5% 2,3% 4,0% 2,8% 0,9%

Área Metropolitana de Lisboa 5,5% 3,4% 3,5% 5,7% 6,0% 8,7% 6,5% 4,8%

Alentejo Central 6,8% 2,7% 1,7% 3,7% 3,7% 6,5% 5,1% 3,2%

Alentejo Litoral 3,7% 1,7% 1,6% 2,6% 5,2% 6,0% 5,5% 3,4%

Alto Alentejo 6,9% 3,5% 4,7% 7,2% 3,5% 10,5% 6,2% 5,8%

Baixo Alentejo 16,2% 5,6% 4,3% 5,2% 5,9% 12,4% 6,5% 2,8%

Lezíria do Tejo 7,8% 2,7% 2,7% 4,4% 4,5% 6,6% 5,6% 4,0%

Algarve 6,1% 3,3% 2,8% 4,3% 4,8% 9,5% 5,3% 3,5%

Região Autónoma dos Açores 8,8% 5,0% 5,7% 3,1% 5,9% 12,8% 10,2% 6,7%

Região Autónoma da Madeira 4,7% 2,3% 0,8% 0,7% 2,7% 7,5% 5,6% 2,6%

Portugal 4,2% 2,0% 2,1% 3,0% 3,5% 5,7% 4,2% 2,8%

Nota: Inclui os cursos artísticos especializados em regime integrado

Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022
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A Figura 2.2.24 faz uma análise comparativa entre as taxas de retenção e desistência de alunos portugueses e de alunos 
estrangeiros, em cada ciclo do ensino básico em dois momentos temporais. Os dados revelam uma melhoria dos resultados 
de 2011/2012 para 2020/2021, tanto nos alunos portugueses como nos alunos de outras nacionalidades. Não obstante, 
a disparidade de valores entre os dois grupos manteve-se elevada em desfavor dos alunos estrangeiros. No 1º CEB a taxa 
de retenção dos alunos estrangeiros que era 2,2 vezes a taxa de retenção dos alunos portugueses em 2011/2012 passou 
para 2,4 vezes em 2020/2021; no 2º CEB manteve-se em 1,8 vezes e no 3º CEB a disparidade acentuou-se, passando de 
1,7 para 2,6 vezes superior à dos nacionais.

Figura 2.2.24. Taxa de retenção e desistência dos alunos no ensino básico, por ciclo de ensino e nacionalidade. 
Continente
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Fonte: CNE, a partir de DGEEC, 2022

Avaliação externa das aprendizagens

No ano letivo 2020/2021, atendendo à situação extraordinária criada pela pandemia COVID19, não foram realizadas as 
provas de aferição dos 2º, 5º e 8º anos de escolaridade, as provas finais do 9º ano nem as provas a nível de escola do 
ensino básico10.

Para avaliar as aprendizagens dos alunos, o IAVE realizou um Estudo de aferição amostral do ensino básico, em junho de 
202111, utilizando os instrumentos de avaliação elaborados para as provas escritas de aferição de Português, Matemática 
e Estudo do Meio do 2º ano, de Português, Português Língua Segunda (para alunos surdos) e Inglês do 5º ano e de 
Matemática e Inglês do 8º ano. Participaram 645 agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas do continente e 
das regiões autónomas nas provas do 2º ano de escolaridade, 185 nas do 5º ano e 235 nas do 8º ano. A amostra final, 
considerada válida e representativa, integrou 49 097 alunos que frequentavam o ensino básico geral e os cursos artísticos 
especializados deste nível de ensino: 16 376 do 2º ano, 14 884 do 5º ano e 17 837 do 8º ano (o que corresponde às taxas 
de resposta, face à amostra por ano de escolaridade, de 72%, 77% e 87%, respetivamente).

Os resultados do estudo refletem o desempenho de cada aluno no momento de realização das provas, por domínio 
de conteúdo ou de competências específicas de cada disciplina/área disciplinar e ainda por domínios cognitivos. Esses 
resultados foram apresentados, tendo em consideração as categorias que têm enquadrado o desempenho dos alunos 
desde a aplicação deste modelo de provas de aferição em 2016 (IAVE, 2021, Vol. I).

10	  Cf. Decreto-Lei n.º 2-D/2021, de 22 de março.
11	  Cf. Estudo de Aferição Amostral do Ensino Básico 2021 – Volume I - Resultados nacionais (IAVE, 2021) https://iave.pt/wp-content/uploads/2021/09/

RelatorioEstudo-de-Afericao-Amostral_Vol-I_2021_Final.pdf

https://iave.pt/wp-content/uploads/2021/09/RelatorioEstudo-de-Afericao-Amostral_Vol-I_2021_Final.pdf
https://iave.pt/wp-content/uploads/2021/09/RelatorioEstudo-de-Afericao-Amostral_Vol-I_2021_Final.pdf
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O IAVE concluiu que os resultados de 2021 apontam para desempenhos inferiores face a anos anteriores:

De uma forma geral as informações recolhidas neste estudo amostral indiciam um desempenho inferior dos alunos em 
comparação com os resultados obtidos nas provas de aferição de 2019. Esta constatação poderá ser indício da maior 
dificuldade sentida pelos alunos em desenvolver as suas aprendizagens durante os dois últimos anos escolares, nos quais se 
viveram nas escolas períodos alargados de suspensão das atividades letivas presenciais e, consequentemente, de ensino a 
distância (IAVE, 2021, vol.1: 13).

Da análise global dos dados respeitantes ao desempenho por áreas disciplinares, o mesmo relatório salienta ainda o seguinte:

(…) no ano letivo 2020/2021, podemos destacar as disciplinas de Matemática, do 8º ano de escolaridade, e Português, do 
5º ano de escolaridade, como aquelas em que os alunos evidenciam mais dificuldades em atingir desempenhos dentro do 
esperado, ou seja, desempenhos inseridos nas categorias “Conseguiu” e “Conseguiu, mas…”. (ibidem)

Os resultados desagregados por domínios ou conteúdos específicos de cada uma das áreas disciplinares (ou disciplina), 
por ano de escolaridade, permitiram uma identificação mais fina das aprendizagens alcançadas, mas também dos 
conhecimentos e competências em que os alunos manifestam dificuldades. Possibilitaram, igualmente, uma comparação 
face aos resultados obtidos em anos anteriores para o mesmo leque de provas (2018 e 2019).

No 2º ano de escolaridade, os domínios em que mais alunos “Conseguiram responder de acordo com o esperado” às 
questões colocadas em prova foram a Oralidade (64% dos alunos) e a Tecnologia (64,1%). Noutros domínios, perto de um 
terço dos alunos também conseguiram responder de acordo com o esperado – Leitura e Iniciação à Educação Literária 
(29,7%), Escrita (29,9%), ambas na área de Português, e Sociedade (36,9%), na área de Estudo do Meio (Figura 2.2.25).

Em Português as questões relacionadas com a Gramática parecem levantar dificuldades à maior parte dos alunos: 65,1% 
“Não conseguiram responder de acordo com o esperado ou Não responderam (NC/NR)” e 26,0% “Revelaram dificuldade 
na resposta (RD)”. Mais se nota que, comparativamente a 2019, houve mais alunos em 2021 que não tiveram sucesso na 
Gramática (+26,9 pp). A Escrita também gerou dificuldades e respostas incorretas de 43,9% dos alunos em 2021; ainda 
assim, a proporção de alunos que conseguiram corresponder ao esperado (total ou parcialmente) não foi muito diferente de 
2019 (+5,6 pp) (Figura 2.2.25).

Na Matemática as dificuldades foram visíveis em todos os domínios e houve mais alunos do 2.º ano a responder 
incorretamente ou a não responderem de todo – Números e Operações (69,9%), Geometria e Medida (68,9%), Organização 
e Tratamento de Dados (84,2%) – do que que aqueles que deram uma resposta correta (Figura 2.2.25).

Nos temas de Estudo do Meio, além da melhoria dos resultados na Tecnologia, também houve mais alunos que deram 
respostas total ou parcialmente corretas sobre o tema Sociedade (+18 pp) do que m 2019. Contudo, ainda não são a 
maioria (36,9%). As aprendizagens sobre a Natureza continuaram abaixo da “linha de água” em 2021 para 62,9% dos alunos 
(Figura 2.2.25).

Figura 2.2.25. Alunos do 2º ano de escolaridade por categoria de desempenho (%) e variação face a 2019
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Fonte: CNE, a partir de Estudo de Aferição Amostral 2021, IAVE, 2021
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Em 2021, os resultados do 5º ano apresentaram variações negativas face a 2018 em todos os domínios da prova de 
Português. Uma elevada percentagem de alunos não conseguiu responder de acordo com o esperado ou não respondeu 
(NC/NR) ou revelou dificuldade na resposta (RD) nos domínios da oralidade (70,2%), Leitura e Educação Literária (86,6%) 
e Gramática (65,5%) (Figura 2.2.26). A Escrita é o único domínio em que mais alunos do 5º ano conseguiram responder 
totalmente ou parcialmente de acordo com o esperado, 60,6% (23,1% + 37,5%).

Observando os resultados para a prova de Inglês (aplicada apenas em 2021), o domínio da Interação/Produção Escrita 
sobressai como o único em que mais alunos responderam acertadamente, 33,8% “Conseguiram responder de acordo com 
o esperado” e 28,5% deram uma resposta no sentido do que era esperado, mas… podem ainda melhorar”. A maior parte 
dos alunos do 5.º ano revelou dificuldade, não conseguiu ou nem tentou responder às questões sobre Compreensão Oral 
(68,5%), Leitura e Uso da Língua (57,9%), Interação/Produções escritas (76,3%) (Figura 2.2.26).

Figura 2.2.26. Alunos do 5º ano de escolaridade por categoria de desempenho (%) e variação face a 2018 
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Fonte: CNE, a partir de Estudo de Aferição Amostral 2021, IAVE, 2021

No 8º ano, o desempenho dos alunos em Matemática revelou variações negativas face a 2018 em todos os domínios 
avaliados. Foram mais acentuadas na Álgebra e na Organização e Tratamento de Dados, em que a proporção de 
alunos que “Conseguiram responder de acordo com o esperado, mas podem ainda melhorar” caiu 18,2 pp e 11,4 pp, 
respetivamente, face a 2018. Os resultados foram manifestamente negativos nesta disciplina em que, qualquer que seja 
o domínio, mais de 80% dos alunos “Não conseguiram responder de acordo com o esperado ou Não responderam” ou 
“Revelaram dificuldade na resposta” (Figura 2.2.27).

Os resultados da prova de Inglês (aplicada apenas em 2021) mostram que a percentagem de alunos do 8º ano que 
“Conseguiram responder de acordo com o esperado” ou “…podem ainda melhorar” as suas respostas foi de 63,6% no 
domínio da Compreensão Oral e de 57,9% no domínio da Interação/Produção escritas. O panorama não é tão preocupante 
como na área da Matemática, mas no domínio da Leitura e Uso da Língua inglesa houve muitos alunos que manifestaram 
dificuldades: 20,2% “Não conseguiram responder de acordo com o esperado ou Não responderam” e 40,3% “Revelaram 
dificuldade na resposta” (Figura 2.2.27).
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Figura 2.2.27. Alunos do 8º ano de escolaridade por categoria de desempenho (%) e variação face a 2018
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Relativamente aos domínios cognitivos avaliados neste estudo de aferição, o relatório do IAVE (2021) conclui que em 
qualquer das áreas disciplinares avaliadas e independentemente do ano de escolaridade, registou-se um desempenho 
mais modesto nas questões que pressupõem maior complexidade cognitiva, exceto em Inglês e em Português no 5º ano.

Recorda-se que os domínios cognitivos foram analisados de acordo com três níveis de complexidade: Nível 1 – Conhecer/
Reproduzir (inclui processos como identificar, enumerar, reconhecer); Nível 2 – Aplicar/Interpretar (i. e., aplicar; interpretar; 
resolver por meio de processo rotineiro); compreender…); e Nível 3 – Raciocinar/Criar (analisar; sintetizar; inferir; avaliar; 
criticar; resolver por meio de processo não rotineiro…). Foi sobretudo nas questões que obrigam a Raciocinar/Criar que as 
percentagens médias de acerto foram mais baixas no 2º ano de escolaridade, especialmente em Estudo do Meio: 22,5% 
de média de acerto (-21,8 pp que em 2019). Na área de Matemática, no 8º ano, a percentagem de acerto dos itens que 
envolviam “Raciocinar/Criar” também é a mais baixa (18,2%) e foi inferior à alcançada na prova de 2018 (-17,3 pp). O Inglês 
do 5º ano, especialmente a Produção Oral em Inglês, e o Inglês do 8º ano são uma exceção a esta tendência, ao apresentarem 
percentagens médias de acerto neste tipo de itens de 54,0%, 67,8% e 54,8%, respetivamente (Figura 2.2.28).

Nas questões que envolvem Conhecer/Reproduzir ou Aplicar/Interpretar as percentagens médias de acerto situam-se 
entre os 51,8% e os 64,8%, em várias áreas disciplinares e anos. Excetuam-se (i) no 2º ano, Matemática e Estudo do Meio, 
em que as percentagens de acerto para este tipo de itens caíram substancialmente comparativamente a 2019; e (ii) no 5º 
ano, em Português, mais precisamente, para os processos Aplicar/Interpretar (Figura 2.2.28).

Figura 2.2.28. Resultados por domínio cognitivo (% média de acerto) em 2021 e variação face a 2018 ou 2019 
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